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Sumário 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 06 minutos. 

 

Após a chamada dos/as Srs./as Deputados/as, deu-se continuidade ao debate e 

votação da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII – “Orçamento 

da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2021”. 

Intervieram no debate os Srs. Deputados António Lima (BE), Sérgio Ávila (PS), 

Nuno Barata (IL), João Bruto da Costa (PSD), Pedro Neves (PAN), Rui Martins 

(CDS-PP), Paulo Estêvão (PPM), Pedro do Nascimento Cabral (PSD), Vasco 

Cordeiro (PS), Berto Messias (PS), Joaquim Machado (PSD), Carlos Furtado 

(CH), Jaime Vieira (PSD), bem como o Sr. Presidente do Governo Regional dos 

Açores (José Manuel Bolieiro), o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional dos 

Açores (Artur Lima), o Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e 

Administração Pública (Joaquim Bastos e Silva) e o Sr. Subsecretário Regional 

da Presidência (Pedro Faria e Castro). 
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Os trabalhos terminaram às 17 horas e 47 minutos. 

 

Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo. 

 

Eram 10 horas e 06 minutos. 

 

Vamos dar início aos nossos trabalhos. Tem a palavra o Sr. Secretário para a 

chamada. 

Secretário: Bom dia a todos. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as:  

 

Partido Socialista (PS)  

Ana Luísa Pereira Luís  

Andreia Martins Cardoso da Costa  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves  

Berto José Branco Messias  

Carlos Emanuel Rego Silva 

Célia Otelinda Borges Pereira  

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César  

João Vasco Pereira da Costa  

José Manuel Gregório de Ávila  

José António Vieira da Silva Contente  

José Gabriel Freitas Eduardo 

Lubélio de Fraga Mendonça  

Manuel José da Silva Ramos  

Maria Isabel Góis Teixeira  
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Marta Ávila Matos 

Miguel António Moniz da Costa  

Rodolfo Paulo Silva Lourenço da Franca  

Rui Filipe Vieira Anjos  

Sandra Micaela Costa Dias Faria  

Sérgio Humberto Rocha de Ávila  

Tiago Dutra da Costa Rodrigues Branco  

Tiago Alexandre dos Santos Lopes  

Maria Valdemira Gouveia Andrade Carvalho  

Vasco Ilídio Alves Cordeiro   

Vílson Filipe da Costa Ponte Gomes  

 

Partido Social Democrata (PSD)  

Alberto Pacheco da Ponte 

Ana da Ascensão Moniz Arruda Quental  

António Vasco Vieira Neto de Viveiros  

Bruno Filipe de Freitas Belo  

Carlos Manuel da Silveira Ferreira  

Carlos Eduardo da Cunha Freitas  

Délia Maria Melo  

Elisa Lima Sousa  

Flávio da Silva Soares 

Jaime Luís Melo Vieira  

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa  

José Joaquim Ferreira Machado  

Luís Carlos Correia Garcia  

Luís Carlos Cota Soares  

Marco José Freitas da Costa  
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Paulo Duarte Gomes  

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira  

Pedro Miguel de Medeiros do Nascimento Cabral  

Rui Miguel Mendes Espínola  

Sabrina Marília Coutinho Furtado  

Vânia Marisa Borges Figueiredo Ferreira  

  

Partido Popular (CDS/PP)  

Catarina Oliveira Cabeceiras  

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

Rui Miguel Oliveira Martins 

 

Chega (CH)  

Carlos Alberto Borges Rodrigues Furtado  

José Eduardo Cunha Pacheco  

 

Bloco de Esquerda (BE)  

António Manuel Raposo Lima  

Aurora Maria Agostinho Ribeiro  

  

Partido Popular Monárquico (PPM)  

Gustavo Valadão Alves  

Paulo Jorge Abraços Estêvão  

 

Iniciativa Liberal (IL)  

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa  

  

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN)  
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Pedro Miguel Vicente Neves  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 57 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. 

Declaro aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Vamos dar continuidade às votações. Estávamos a votar a Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 6/XII – “Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano de 2021”. 

A última votação que tínhamos feito ontem foi do aditamento, proposto pelo PSD, 

pelo CDS-PP e pelo PPM, do artigo 5.º-A. 

Vamos prosseguir. Pergunto se há inscrições.  

Os artigos 6.º, 7.º, 8.º e 9.º não têm alterações. Pergunto à Câmara se posso colocá-

los à votação em conjunto. Não havendo oposição, estão à votação os artigos 6.º, 

7.º, 8.º e 9.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos colocados à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Relativamente ao artigo 10.º, a primeira proposta de alteração ao n.º 

1 é apresentada pelo Bloco de Esquerda. Está essa proposta à votação. 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito rapidamente, apenas para apresentar a proposta de alteração que fazemos e 

os seus objetivos.  

Em primeiro lugar, incluir, na integração de trabalhadores precários, os 

trabalhadores em programas ocupacionais na Administração Pública e empresas 

públicas.  

Em segundo lugar, a constituição de comissões paritárias entre o Governo e os 
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representantes dos trabalhadores, para definição das necessidades permanentes 

que estão previstas no artigo, para prever essa mesma integração. 

E, finalmente, também alguns ajustes de prazo, tendo em conta a questão da 

avaliação que é necessária fazer pelas comissões bilaterais paritárias. Isto, porque 

nós entendemos a importância destas comissões, porque entendemos que não 

pode ficar apenas nas mãos do Governo a decisão sobre que necessidade é que 

estamos a falar em cada caso, porque essa avaliação tem de ser feita também pelos 

trabalhadores. Ser apenas o Governo a fazer essa decisão é deixar um poder 

discricionário, que não compreendemos e que não aceitamos na proposta que está 

em cima da mesa e que tem também vigorado até aqui. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Sr. Deputado Sérgio Ávila, tem a palavra. Faça 

favor. 

(*) Deputado Sérgio Ávila (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito rapidamente, para dizer também que o Partido Socialista apresentou uma 

proposta no mesmo âmbito, correspondendo exatamente àquilo que existia 

atualmente no âmbito do Orçamento de 2020, que visa também assegurar que 

quem esteja em programas ocupacionais possa integrar o mesmo mecanismo de 

integração.  

Foram apresentadas outras propostas, no entanto, penso que há aqui uma 

diferença, que é o facto de a proposta apresentada pelos três partidos que 

compõem a coligação não ter incluído o n.º 6 do Orçamento da Região, que 

permitia também a integração dos funcionários que estavam em programas 

ocupacionais nas empresas do Setor Público Empresarial, que estejam dentro do 

perímetro de consolidação da Administração Pública Regional. Estava no ano 

passado, está incluída na proposta de alteração do PS, está incluída na proposta 
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de alteração do Bloco de Esquerda, mas não está incluída na proposta de alteração 

dos três partidos da coligação. E, do ponto de vista prático, as três propostas de 

alteração, a diferença que existe é que uma delas não inclui os funcionários do 

Setor Público Empresarial, das empresas que consolidam dentro do perímetro. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. Sr. Vice-Presidente do Governo, tem a palavra. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Apenas para um esclarecimento também: a proposta que é apresentada pelos 

partidos da coligação, que o Sr. Deputado Sérgio Ávila referiu, e bem, o Setor 

Público Empresarial, que de facto não está nesta proposta, só que as propostas 

devem ser para regularizar necessidades permanentes da Administração Pública. 

Ora, regularizar necessidades permanentes da Administração Pública, esta 

proposta que foi apresentada pela coligação é mais abrangente. E é mais 

abrangente, porquê? Porque abrange programas ocupacionais e abrange 

prestações de serviços e os outros tipos de contratos. Mas tem mais uma 

vantagem, é que soma vínculos, o que antes nunca aconteceu.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: É uma grande inovação porque soma os vínculos. A pessoa está um 

ano em contrato ocupacional, está um ano em prestação de serviços e estes 

vínculos somam, o que até agora nunca foi feito na Região Autónoma dos Açores. 

E isto é que atenta às necessidades permanentes da Administração Pública.  

O Setor Público Empresarial é um setor em que temos um olhar atento sobre ele. 

Aliás, já deram por isso, na integração dos funcionários na Administração Pública, 

como tem acontecido agora com a SDEA e com a Azorina. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 
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Pergunto se há mais inscrições. Vamos então passar à votação.  

Está à votação a proposta de alteração, do Bloco de Esquerda, ao n.º 1 do artigo 

10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração colocada à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 27 a favor – 25 do PS e 2 do BE; e 1 abstenção do PAN. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco 

de Esquerda, ao n.º 3 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi reprovada com 29 votos 

contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa Liberal; 

27 a favor – 25 do PS e 2 do BE; e 1 abstenção do PAN. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo 

PSD, pelo CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 5 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento apresentada foi aprovada com 55 votos a 

favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: As propostas apresentadas pelo Bloco de Esquerda e pelo PS a este 
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mesmo número estão prejudicadas.  

Avançamos para a proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, CDS-PP e 

PPM, ao n.º 6 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento colocada à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 6 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento apresentada foi reprovada com 54 votos 

contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 2 a favor do BE; e 1 abstenção do PAN. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo 

Partido Socialista, ao n.º 6 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento apresentada foi reprovada com 29 votos 

contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa Liberal; 

27 a favor – 25 do PS e 2 do BE; e 1 abstenção do PAN. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo 

PSD, pelo CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 7 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 
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estão. 

Secretário: A proposta de aditamento colocada à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: A proposta de aditamento apresentada pelo Bloco de Esquerda a este 

mesmo número está prejudicada, porque foi rejeitada a proposta de aditamento do 

n.º 6, tal qual a proposta do Partido Socialista. 

Avançamos para a votação da proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, pelo 

CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 8 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento colocada à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 8 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento colocada à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: A proposta do Partido Socialista apresentada para este mesmo 

número está prejudicada. 

Avançamos para a proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, pelo CDS-PP 

e pelo PPM, ao n.º 9 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 
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Presidente: Está agora à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco, 

ao n.º 9 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 30 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; 27 votos a favor – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco 

de Esquerda, ao n.º 11 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 13 do artigo 10.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 55 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 a favor do BE. 

Presidente: A proposta de alteração, apresentada pelo Bloco de Esquerda, ao n.º 

14 do artigo 10.º está prejudicada. 

E está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de Esquerda, 

ao n.º 16 do artigo 10.º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Naturalmente que, em sede de redação final, serão tidas em conta as 

renumerações neste artigo, em função das propostas que acabamos de aprovar e 

das que foram prejudicadas. 

Vamos então votar o artigo 10.º com as alterações que acabamos de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de um artigo 10.º-A, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 55 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 votos a favor do BE. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao artigo 11.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 55 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 do PAN 
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e 1 da Iniciativa Liberal; e 2 a favor do BE. 

Presidente: Vamos votar o artigo 11.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo colocado à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Agora, vamos votar a proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, 

pelo CDS-PP e pelo PPM, de um artigo 11.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento apresentada foi aprovada com 32 votos a 

favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; e 25 votos de abstenção do PS. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, de criação de um artigo 11.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta colocada à votação foi reprovada com 54 votos contra – 

25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa Liberal; 

3 a favor – 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, de criação de um artigo 11.º-B. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 54 
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votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da 

Iniciativa Liberal; 3 a favor – 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, de criação de um artigo 11.º-C. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 32 

votos a favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 25 abstenções do PS. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de aditamento de um artigo 11.º-D, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Pergunto à Câmara se posso colocar as duas propostas ao artigo 12.º 

à votação em simultâneo. Estão à votação as propostas, apresentadas pelo PSD, 

pelo CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 1 e n.º 2 do artigo 12.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: As propostas submetidas à votação foram aprovadas por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 12.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 
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Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de criação do artigo 12.º-A, 

apresentada pelo PSD, pelo CDS-PP e pelo PPM. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Sr. Deputado Pedro Neves, vamos só anunciar esta votação e já lhe dou a palavra. 

Faz favor, Sr. Secretário. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 32 

votos a favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 25 votos contra do PS. 

Presidente: Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. 

Deputados: 

A pretensão do PAN para fazer esta proposta de alteração tem em conta que 

pretendemos mais 20 psicólogos do que aqueles que nós já temos nas unidades de 

saúde de ilha e também no nosso sistema hospitalar, nos nossos três hospitais. 

Tem em conta que queremos reduzir o rácio. Esse rácio de habitante por psicólogo 

é bastante elevado em algumas ilhas. Do qual, o grande problema é em São 

Miguel, que nós temos um psicólogo para 15 mil habitantes. E temos pelo menos 

duas ilhas que têm um grave problema. O Corvo não tem sequer psicólogo. Até 

nas Flores e Faial pretendemos, obviamente, que haja um reforço. 

Como isto, obviamente, tem que ser uma autonomia da parte do sistema 

hospitalar, fica ao critério de quem poderá, obviamente, decidir, darmos este 

apoio, que é tão necessário para os Açores, tendo em conta que não é só a saúde 

física, a saúde mental é extremamente importante, tendo em conta que somos a 

região de Portugal com mais suicídios, com mais problemas de foro mental. E 

para nós é bastante importante. 
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Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está assim à votação a proposta de aditamento de um artigo 12.º-A, apresentada 

pelo PAN. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Os três próximos artigos não têm propostas de alteração. Pergunto à 

Câmara... Sr. Deputado António Lima? Não é possível. 

Vamos então votar o artigo 13.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 55 votos a favor – 25 

do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: Está à votação o artigo 14.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 15.º do diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 55 votos a favor – 25 

do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 2 votos contra do BE. 
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Presidente: Está à votação o artigo 16.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PSD, pelo 

CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 2 do artigo 17.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 17.º com esta proposta de alteração que 

acabamos de aprovar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sra. Deputada Ana Luís, tem a palavra... 

Então, está à votação a alínea a) do artigo 18.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A alínea submetida à votação foi aprovada com 32 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 25 abstenções do PS. 

Presidente: Estão à votação as alíneas b) e c) do artigo 18.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: As alíneas submetidas à votação foram aprovadas por unanimidade. 
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Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de uma alínea d) ao artigo 

18.º, apresentada pelo PSD, pelo CDS-PP e pelo PPM. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 18.º com esta proposta de alteração que 

acabamos de introduzir.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 32 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 25 abstenções do PS. 

Presidente: Os artigos 19.º, 20.º e 21.º não têm propostas de alteração. Posso 

votá-los em conjunto? Então, estão à votação os artigos 19.º, 20.º e 21.º do 

diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PSD, pelo 

CDS-PP e pelo PPM, ao n.º 1 do artigo 22.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 22.º com esta proposta de alteração que 
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acabamos de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, os artigos 23.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 

30.º e 31.º não têm propostas de alteração.  

Sra. Deputada Ana Luís...  

31.º? Os outros posso votá-los em conjunto? Portanto, estão à votação os artigos 

23.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º e 30.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Sra. Deputada Ana Luís, faz favor. Sra. Deputada, tem que ligar o 

micro, porque com a chuva eu não consigo ouvi-la.  

(*) Deputada Ana Luís (PS): Desculpe, Sr. Presidente. Era só para economia de 

tempo. 

Sr. Presidente, para requerer à Mesa que pudesse fazer a votação separadamente 

da seguinte forma, se não houver oposição da Câmara: 1, 2, 3, 4 e depois o 5. 

Obrigada. 

Presidente: Não há oposição da Câmara? 

Sr. Deputado António Lima, pode ser assim? 

Então, estão à votação o n.º 1, o n.º 2, o n.º 3 e o n.º 4 do artigo 31.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os números submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está agora à votação o n.º 5 do artigo 31.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O número submetido à votação foi aprovado com 30 votos a favor – 

21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 

27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Estão à votação as propostas de alteração, apresentadas pelo PSD, 

pelo CDS-PP e pelo PPM, ao artigo 32.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: As propostas de alteração submetidas à votação foram aprovadas por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 32.º com as alterações que acabamos de 

introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os artigos 33.º, 34.º, 35.º e 36.º não têm propostas de alteração. 

Sra. Deputada Ana Luís... 

(*) Deputada Ana Luís (PS): Sr. Presidente, relativamente a este conjunto de 

artigos, o Partido Socialista requer que o artigo 33.º seja votado separadamente. 

E depois podem-se votar os restantes até ao 39.º. 

Presidente: Então, vamos votar o artigo 33.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 30 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 

27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Estão à votação os artigos 34.º, 35.º e 36.º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de criação do artigo 36.º-A, 

apresentada pelo PSD, CDS-PP e PPM. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 56 

votos a favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 

1 da Iniciativa Liberal; e 1 voto contra do PAN. 

Presidente: Os artigos 37.º, 38.º e 39.º não têm propostas de alteração. Posso 

votá-los em conjunto? Então, estão à votação os artigos 37.º, 38.º e 39.º do 

diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Partido 

Socialista, ao n.º 1 do artigo 40.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação o artigo 40.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

A Sra. e o Sr. Deputado que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Sr. Deputado António Lima, pede a palavra para... 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, peço desculpa. Eu pedia que 

fosse repetida a votação, votando-se os números do diploma que altera este artigo, 

ou seja, se não estou em erro, aqui do n.º 4, do n.º 5, cada um dos... 

Presidente: Artigos em separado. 

O Orador: ... impostos em separado. 

Presidente: Sim, senhor. Essa votação não contará, porque depois faremos a 

votação do diploma depois de fazermos a votação número a número, certo? Nós 

já tínhamos votado o artigo. Não tinha sido feito o anúncio da votação. O Sr. 

Deputado António Lima está a pedir para repetir a votação, votando número a 

número, certo? 

Então, vamos votar a alteração proposta para o n.º 1 do artigo 4.º do diploma. E o 

diploma que eu me estou a referir é o Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 

20 de janeiro. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 30 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 

27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Está agora à votação a proposta de alteração ao n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada com 30 
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votos a favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; 27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Está à votação o artigo 7.º... 

Sr. Deputado Sérgio Ávila, tem a palavra. 

Deputado Sérgio Ávila (PS): Uma intervenção neste âmbito. 

Presidente: Faz favor, Sr. Deputado.  

(*) Deputado Sérgio Ávila (PS): No âmbito desta votação, o Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista gostaria de esclarecer claramente que o que nós estamos aqui 

a aprovar neste conjunto não se trata, efetivamente, de um choque fiscal. O que 

nós estamos aqui a aprovar é a utilização no limite máximo daquilo que é 

permitido pela Lei de Finanças das Regiões Autónomas para a totalidade da 

variação fiscal.  

Nesse contexto, nós consideramos, em coerência com aquilo que desenvolvemos, 

que a redução fiscal é um património do Partido Socialista. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Muito bem! 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Foi o Partido Socialista que assumiu e que concretizou a efetiva 

redução fiscal. Por outro lado, fez da forma mais justa, mais equilibrada e de 

forma mais sustentável. 

Ao contrário do que foi dito no passado, ao contrário do que foi dito ainda neste 

debate e já reposto, é bom lembrar que foi no âmbito da Troika que foi anulada 

essa redução fiscal. E quando foi reposta essa redução fiscal, quando foi 

permitida, não foi para além daquilo que estava antes definido de forma a que 

considerássemos que o ajustamento fiscal nos Açores fosse o mais justo e mais 

equilibrado para as famílias e para as empresas açorianas. 

Nesse contexto, a reposição do diferencial fiscal foi mais para além do que existia 
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antes, para as famílias com menos rendimentos, ... 

Deputado Nuno Barata (IL): Nem o senhor acredita no que está a dizer! 

O Orador: ... e repondo na totalidade as taxas de IVA dos bens de primeira 

necessidade e aqueles mais importantes, ... 

Deputado Carlos Freitas (PSD): É muito mau! É mesmo muito mau! 

O Orador: ... para que fosse ainda mais justo. 

E o que nós estamos aqui a assistir não é, primeiro, a um choque fiscal, não é a 

reposição para níveis antes da Troika, é, isso sim, a utilização dessa possibilidade 

de forma a que, em termos práticos (e é a isto que se resume esta proposta, o 

imposto sobre o lucro das empresas), as empresas que têm lucros paguem menos 

2%. A reposição de apenas uma taxa, do IVA, em dois pontos percentuais. Não a 

dos bens e serviços de primeira necessidade, não a taxa reduzida, não a taxa 

intermédia.  

E no IRS, que este é o cerne da questão e que terá aplicação no próximo ano, 

sendo o IRS um imposto sobre o rendimento do trabalho, que é feito de forma 

progressiva, ou seja, o princípio de que quanto mais se ganha, naquele montante 

que mais se ganha, maior é a taxa, e como nós reduzimos ao máximo possível na 

lei as categorias de rendimento mais baixas (não são os agregados familiares, são 

todos os açorianos até um determinado limite do seu rendimento, porque o 

imposto não é pago por taxa, é pago por taxas consoante o rendimento), o que se 

está aqui a fazer é, nessa matéria: quanto mais se ganha, maior será a taxa de 

imposto a reduzir. E, nesta matéria, sendo o IRS um imposto progressivo, um 

imposto que procura criar justiça e reequilíbrio no esforço progressivo de que 

quem mais ganha mais contribui para a sociedade, aquilo que se está a fazer é que 

quem mais ganha passará a contribuir menos para a sociedade do que contribuía. 

E quanto maior for o seu rendimento, menor será o seu esforço de contribuição 

para a sociedade, para o Serviço Regional de Saúde, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 
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O Orador: ... para a nossa educação e para os apoios sociais, do que faziam. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: E essa é a introdução daquilo que nós consideramos que não é justo 

nesta matéria, porque, como referi, não é justo que nos rendimentos acima de, por 

exemplo, 80 mil euros passem a ter uma redução de 4,8% sobre o seu rendimento 

líquido, ou seja, aos rendimentos acima de 80 mil euros aumentamos o rendimento 

em 4,8%, e quem ganha 800 euros não tem qualquer benefício. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, 

Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Sérgio Ávila, nem o senhor acredita naquilo que acabou de dizer. 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O senhor andou aí numas universidades, School of Business and Economics, 

como se diz agora, andou para aí a estudar imensas coisas, e sabe-as, que eu sei 

que o senhor as sabe, mas o senhor vem aqui a esta Câmara, num ato de demagogia 

pura, ... 

Deputado Francisco César (PS): Não, não! 

O Orador: ... fingir que não sabe aquilo que o senhor sabe. 
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Eu tenho um avô que dizia muitas vezes: não se põe muitas vezes as orelhinhas 

de burro para não comer palha, porque a gente depois passa por burros. E, 

portanto, Sr. Deputado, eu sei que o senhor sabe. E eu sei bem que o senhor não 

acredita naquilo que acabou de dizer. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso já está gasto! 

O Orador: Mas sabe, Sr. Deputado, ao fim de 24 anos de Partido Socialista no 

poder, o que deveria preocupar esta Câmara é que 65% das famílias açorianas não 

pagam impostos porque são pobres! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Deputado João Vasco Costa (PS): Isso é que é demagogia pura! 

O Orador: Sabe, Sr. Deputado, V. Exa. fez parte de um Governo... E já lá vamos 

ao choque fiscal e de quem é a paternidade e a maternidade da redução dos 

impostos na Região Autónoma dos Açores, porque eu estava cá, nesta Casa, 

sentado ali onde está o Deputado Paulo Estêvão, quando pela primeira vez se 

baixou os impostos na Região Autónoma dos Açores. E era o PS Governo, tem 

V. Exa. razão, mas foi por imposição da bancada onde eu estava sentado que os 

impostos foram baixados! E, na altura, o Partido Socialista até entendia que era 

muito bom, mas hoje já não serve. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E, de facto, Sr. Deputado Sérgio Ávila, não tratamos de um choque fiscal. A 
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Região Autónoma dos Açores não pode fazer choques fiscais. Quem faz o choque 

fiscal é a República, e nós aplicamos, no âmbito da Lei de Financiamento das 

Regiões Autónomas, aquilo que podemos fazer. E o que está aqui neste diploma 

plasmado é o máximo que nós podemos fazer. E isto é bom para a Região 

Autónoma dos Açores! 

Mas vai ser possível fazer o choque fiscal. E sabem porquê? Porque nós vamos 

tirar os socialistas do poder também na República, para podermos fazer o choque 

fiscal! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E para podermos devolver aos portugueses a liberdade de escolher o que podem 

fazer com o seu dinheiro! 

Nos últimos anos de governação do Partido Socialista, o dinheiro dos impostos 

foi usado também para beneficiar aqueles que mais podem. E vou explicar como, 

Sr. Deputado Sérgio Ávila: 

Benefício à mobilidade elétrica. Quem beneficiou? Os mais ricos! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: É verdade! 

O Orador: Benefícios com a utilização de energias alternativas. Quem 

beneficiou? Os mais ricos! 

Deputado Francisco César (PS): Os senhores mantêm! 

O Orador: Eu não mantenho nada porque eu não sou Governo. O senhor não 

ouviu o meu discurso no debate final, ontem. Eu estou a apontar para aquela 

bancada. 

A diferença, Sr. Deputado Sérgio Ávila, é que os senhores querem beneficiar os 

mais ricos da maneira que os senhores querem.  

 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

28 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E eu quero beneficiar aqueles que trabalham, mas dar-lhes o benefício de 

escolherem a forma como vão gastar o seu dinheiro. É a diferença entre a 

liberdade e quem quer dirigir como é que os outros vão gastar o rendimento do 

seu trabalho.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

O Sr. Deputado Nuno Barata já elencou boa parte da justificação... 

Deputado José Ávila (PS): Então não é preciso dizer mais nada, a gente dispensa! 

O Orador: ... para acabar com este populismo e demagogia barata que o Sr. 

Deputado Sérgio Ávila trouxe a esta Casa a propósito da redução fiscal. 

E a verdade é que o Sr. Deputado Sérgio Ávila devia envergonhar-se do que 

acabou de dizer, ... 

Deputado Francisco César (PS): É preciso ter lata! 

O Orador: ... porque, em 24 de agosto de 2012, o Sr. Deputado Sérgio Ávila, 

enquanto Vice-Presidente do Governo, numa Comissão de Economia deste 
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Parlamento, adiantou, e cito, que “ao contrário do que tem sido afirmado, o 

memorando da Troika (...)”. Do camarada Sócrates, lembra-se? Do vosso 

camarada. “(...) o memorando da Troika assinado não trará mais austeridade aos 

açorianos, aumento de impostos, redução dos benefícios sociais.” Isto foi falso, 

como o senhor sabe, porque o diferencial fiscal foi impossibilitado de se manter 

como era anteriormente. O IVA, desde 1986, com um diferencial de 30%, alterou-

se durante a Troika, do vosso camarada Sócrates.  

Deputado Francisco César (PS): É preciso ter lata! 

O Orador: E, depois, com Passos Coelho, voltou a ser reposto o diferencial fiscal. 

E, desde 2015, os senhores têm impossibilitado a baixa de impostos nos Açores, 

porque não querem que as famílias açorianas tenham mais poder de compra e 

paguem menos impostos! Essa é que é a verdade! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Outra falsidade que o senhor disse... E, certamente, o Sr. Deputado 

Carlos Silva dar-lhe-á os melhores conselhos sobre este aspeto e sobre o apoio a 

Passos Coelho. 

Deputada Andreia Costa (PS): Isso é sempre ao mais alto nível! 

O Orador: Outra falsidade que o senhor disse tem a ver com a progressividade 

do imposto. Os senhores do Partido Socialista e a esquerda portuguesa está em 

maioria na Assembleia da República, onde é feita essa progressividade. O senhor, 

se fosse sério, se o vosso partido fosse realmente sério naquilo que diz, ... 

Deputado José Ávila (PS): O senhor é que é sério! 

O Orador: ... tinha feito lá fora aquilo que diz que se devia fazer aqui. Pois, aqui 
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não é que se faz essa progressividade, como explicou o Sr. Secretário das Finanças 

durante o debate deste Plano e Orçamento, como está suficientemente explicado. 

O que se vai passar neste momento com a votação deste artigo 7.º do Decreto 

Legislativo Regional é a maioria parlamentar nesta Assembleia a cumprir as 

promessas eleitorais que fez ao povo açoriano, de baixa de impostos nos Açores, 

porque é possível e porque nós desejamos que as famílias açorianas gastem 

melhor 1 euro... 

Deputado Carlos Silva (PS): Vamos ver isso! 

O Orador: ... do que os senhores faziam enquanto eram Governo na Região. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ... 

Deputado José Ávila (PS): O Sr. Deputado António Vasco Viveiros é que devia 

explicar isso, porque não percebemos nada! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor percebeu bem! 

Deputado José Ávila (PS): Eu?! Não percebi nada. Aliás, de si não quero nada 

nem espero nada! Nada de nada! 

Presidente: Sr. Deputado José Ávila, vamos permitir que o Sr. Presidente do 

Governo faça a sua intervenção.  

Muito obrigado. 
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O Orador: Está desculpado, está em exaltação.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente e Membros do 

Governo:  

Há, na intervenção do Sr. Deputado Sérgio Ávila, a quem saúdo, uma demarcação 

de posição.  

Já ontem, na minha declaração final do debate destes documentos em apreciação 

e votação, deixei claro, creio que de forma cristalina, que há uma diferença, para 

as açorianas e açorianos saberem (e isto é bom, porque afirma a alternativa), que 

da maioria parlamentar que suporta este XIII Governo há, objetivamente, a 

vontade de diminuir impostos, e que o Partido Socialista é contra a baixa dos 

impostos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: E é bom que isso fique claro para que o contribuinte saiba de que lado 

está a sua defesa. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Isto tem a ver com o presente e com o adquirido autonómico, que foi, 

sim, com consenso regional autonómico nos Açores e na Madeira, como também 

no contexto nacional, no âmbito da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, 

assegurar, com estudo aturado, que os sobrecustos da insularidade estavam 

avaliados na ordem dos 30% dos rendimentos. E foi por isso que a Lei de Finanças 

das Regiões Autónomas estabeleceu esta oportunidade de, no âmbito da Lei de 

Finanças das Regiões Autónomas, ser possível criar três circunscrições fiscais no 

País: um, a do Continente; e outros dois, a da Madeira e a dos Açores. E é assim 
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que se definiu a relação entre o contribuinte de uma região ultraperiférica, e o seu 

poder de compra, com aquele que vive numa continuidade territorial.  

E este foi um adquirido autonómico que só a negligência e a incompreensão de 

quem não percebeu o alcance dessa medida prescindiu dele atingir o seu limite 

máximo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Ora, nós temos a plena convicção que é preciso obter esse limite 

máximo. E estamos a fazê-lo nestes termos, tal como eu declarei, também, no 

quadro da legalidade permitida pela Lei de Finanças das Regiões Autónomas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Igualmente, a adaptação do sistema fiscal nacional à Região 

Autónoma dos Açores tem uma história e tem factualidade. Sim, Sr. Deputado 

Sérgio Ávila, não é bonito tentar reescrever a história. Ela não se muda pela 

afirmação interpretativa distorcida dos factos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Foi, em 1998, aqui neste Parlamento, onde, à semelhança da atual 

circunstância parlamentar, não havia uma maioria absoluta, e o Governo de então, 

minoritário, do Partido Socialista, foi confrontado com uma proposta subscrita 

pelo PSD e pelo CDS-PP, que então garantiram uma maioria parlamentar com a 

adaptação do sistema fiscal nacional e que fez o que fez em matéria de redução e 

afirmação de uma circunscrição fiscal própria nos Açores. Esta é a verdade e não 

pode ser desmentida! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Mas, também, em abono da verdade e dos factos é preciso dizê-lo, 

que não se limitou, no quadro parlamentar de então, as iniciativas legislativas à 

redução destas taxas nacionais dos três impostos que aqui estamos a falar, 

também, hoje, renovadamente. É que por ação igualmente dos outros partidos, 

designadamente da CDU, na altura, se entendeu que à regressividade fiscal para 

garantir maior liquidez no rendimento ao trabalhador e contribuinte se deveriam 

acrescentar complementos de rendimento a quem não tinha qualquer benefício 

fiscal. Foi este quadro lógico de abrangência holística na melhoria dos 

rendimentos dos contribuintes e dos açorianos em geral que foi alcançada justiça 

fiscal e melhoria de rendimento líquido aos açorianos. E disso nos orgulhamos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

  

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Ora, Sr. Deputado Sérgio Ávila, eu devo dizê-lo que não esperava que 

se procurasse reescrever a história. É legítima e democrática a diferença de 

opinião e a afirmação de que não se queria, na perspetiva do Partido Socialista, 

reduzir impostos. E nós, deste lado, temos a firme convicção que os impostos 

devem ser reduzidos. E vamos fazer por cumprir, porque também é dito neste 

debate, de forma convicta, que mais vale 1 euro na economia de quem produz 

riqueza do que na usurpação pública de um orçamento que depois procura 
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exatamente gastar a verba ... 

Deputado Francisco César (PS): Trump também dizia isso! 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Bastos e Silva): Não tem nada a ver com Trump! 

O Orador: ... sem a prevalência do domínio de vontade de cada contribuinte. Isso 

não é o nosso caminho, não é a nossa prioridade! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Outra verdade que também gostaria que ficasse cristalina é que, sim, 

esta maioria parlamentar tem compreensão dos sacrifícios ao longo destes últimos 

anos que a classe média tem sofrido sobre a carga fiscal que lhe é imposta.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Nós olhamos para a classe média e reconhecemos que ela justifica a 

compreensão, enquanto os geradores de riqueza na Região e na nossa economia. 

Há diferenças, sim, senhor, mas isso não penalizou, por parte desta maioria 

parlamentar (e a pluralidade desta maioria parlamentar permitiu), que 

reforçássemos aqui os apoios aos complementos de rendimentos para aqueles que 

não têm qualquer benefício fiscal. Está aprovado, exatamente no contexto das 

votações de ontem, como também nas de hoje, o aumento do rendimento para 
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aqueles que não tinham qualquer benefício fiscal. Foi aqui aprovado. E também 

estes contam com esta maioria parlamentar e com este Governo. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Presidente do Governo. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. Faça favor, Sr. Deputado.  

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Não vou, naturalmente, entrar no debate, muito interessante, mas pouco útil para 

o presente, sobre a paternidade da baixa de impostos, porque não é isso que 

importa neste momento.  

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): A verdade 

é sempre importante! 

O Orador: Importa, da nossa parte, justificar e defender aquela que é a nossa 

posição sobre as três matérias que estão aqui em causa, porque não é apenas uma 

medida, mas três. 

Relativamente ao aumento do diferencial fiscal do IVA, de facto, esta medida não 

abrange a maior parte dos produtos de primeira necessidade, mas, por exemplo, 

no que diz respeito à eletricidade, uma parte da eletricidade ainda é taxada com a 

taxa mais alta. Daí, nós, em contexto de crise, tendo em conta que o IVA se aplica 

a todas as pessoas, compreendemos e concordamos com o aumento do diferencial 

fiscal, ou seja, a redução da taxa normal de IVA. 
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No que diz respeito ao IRS, a nossa posição, de há muito, tem sido de, 

efetivamente, aumentar o diferencial fiscal para os escalões mais baixos do IRS. 

É essa a nossa posição e foi por isso que votamos a favor da proposta do Partido 

Socialista, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Faça uma proposta na República! 

O Orador: ... que fazia exatamente isso e é idêntica, se não me engano, àquela 

que apresentamos nos últimos anos.  

Não concordamos é que, à boleia de baixar os impostos para a classe média, para 

rendimentos médios, se baixe os impostos para os mais ricos. Para alguém que 

ganha 10 mil euros por mês não é o momento, de maneira alguma, para lhes baixar 

os impostos. Isso não podemos estar de acordo.  

E não podemos estar de acordo também que, numa altura de crise, em que há 

inúmeras empresas em grandes dificuldades e que precisam efetivamente de ser 

apoiadas, se baixe os impostos às empresas com lucros. É, na nossa opinião, um 

contrassenso e não faz qualquer sentido. 

Na nossa avaliação global, com medidas que concordamos e com outras que não 

concordamos, iremo-nos abster na votação final do artigo. 

Muito obrigado. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado António Lima. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. Faça favor, Sr. Deputado.  

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. 

Deputados:  

Ao contrário do Sr. Deputado António Lima, eu acho que é importantíssimo 

sabermos a paternidade, saber quem é o pai e a mãe da criança. A criança não 

pode ficar sem colinho. Não pode ficar sem colinho. Isso é que é importante. 

Importante é quem é que tem o património, qual é o partido que tem o património 
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da redução fiscal. Por isso, eu sugiro que a gente faça uma comissão eventual para 

discutirmos qual é que será a cor dos bustos do Sr. Deputado Nuno Barata e do 

Sr. Deputado Sérgio Ávila. Dois bustos que eu quero aqui sobre a resolução fiscal, 

porque o que é importante é o património partidário, não é o benefício dos 

açorianos, não é a votação do Orçamento. É dois bustos aqui. Fazemos um 

degradê com cores pasteis, entre azul e cor-de-rosa, um ali e outro ali, porque isso 

é muito mais importante. Não é, Sr. Deputado António Lima, discutir porque é 

que você vai votar, ou não, esta proposta. Não. É o património. Ridículo, meus 

senhores! Ridículo! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Rui Martins. Faça favor, Sr. Deputado. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Vice-Presidente e Membros do 

Governo: 

Gostaria de dizer que o Deputado Sérgio Ávila veio aqui afirmar esta nova face 

do Partido Socialista populista, um bocadinho à imagem daquilo que o Deputado 

Vasco Cordeiro fez ontem daquela tribuna ao manifestar-se contra a tarifa Açores, 

dizendo que esta era para quem viaja beneficiar do pagamento de quem não viaja, 

ou seja, defendendo aqui o princípio do utilizador-pagador, ... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Por acaso não foi! 

O Orador: ... mas esquece-se, por exemplo, das SCUT em São Miguel, em que 

há os faialenses, os graciosenses, os corvinos, a pagar para o Sr. Deputado poder 

circular em São Miguel nas SCUT. 

E também se esquece, por exemplo, do subsídio da mobilidade, em que são os 

continentais então a pagar para os açorianos poderem viajar para os Açores, não 

é?  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Os que podem viajar! 

O Orador: Os que podem viajar. 
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E diz então o Deputado Sérgio Ávila que, no fundo, este choque fiscal, esta 

redução fiscal, no fundo, é devolver a quem ganha, retirando a quem não ganha. 

E vem dar o exemplo das pessoas que ganham 80 mil euros. Ó Sr. Deputado, 

gostava o CDS que houvesse milhares de açorianos a ganhar 80 mil euros nesta 

Região.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Porque o problema não é combater a riqueza, o problema é combater 

a pobreza! Aí é que temos que arranjar soluções! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputado Francisco César (PS): Os senhores combatem a pobreza dando mais 

aos ricos! 

O Orador: Por outro lado, gostaria de dizer que, relativamente também à 

intervenção do Sr. Deputado Pedro Neves, do PAN, que vem dizer que, no fundo, 

está aqui uma questão de paternidade, não é uma questão de paternidade, porque, 

se for uma questão de paternidade, quem alega paternidade de medidas de bem-

estar animal, como se nunca tivesse havido nenhum partido nesta Região ou neste 

País que tivesse preocupações ambientais, com o bem-estar animal, como se fosse 

o PAN que surge e que vem trazer a luz a todos os partidos que já existem... Isso 

não é verdade, Sr. Deputado.  

O que é importante aqui é que não se reescreva a história, como muito bem a 

esquerda gosta de fazer.  

E ficou aqui bem claro, tanto pelo Sr. Deputado Nuno Barata, como pelo Sr. 

Presidente do Governo, quem é que efetivamente impulsionou esta redução fiscal, 
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pioneiramente, na Região. 

Muito obrigado. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Isso não é importante! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e 

Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Pedro Neves, não se ausente do hemiciclo, que eu tenho aqui só um 

pequeno recadinho para si! Não fui eu que dei o mote com o discurso da 

paternidade da medida, eu só respondi ao discurso da paternidade da medida, até 

porque, citando Os Lusíadas, ... 

Deputado Carlos Silva (PS): Já temos muitas citações hoje! 

O Orador: ... já perceberam, “eu sou daqueles que apenas acredito que há os que 

por obras valorosas se vão da lei da morte libertando.” 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Prescindo, Sr. Presidente. 

Vozes de alguns Deputados: Muito bem! Muito bem, Sr. Deputado! Brilhante! 

Presidente: Muito bem. Sr. Deputado Sérgio Ávila, faz favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Sérgio Ávila (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Há que distinguir aqui duas matérias que eu penso que são essenciais neste debate. 

Eu compreendo perfeitamente a posição do Sr. Deputado Nuno Barata e respeito-
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a. O Sr. Deputado é liberal. O que está a fazer é plenamente coerente com a sua 

ideologia, com aquilo que defendeu e com os seus princípios. Nós divergimos nas 

ideias. Nós divergimos nos valores. Por isso, o senhor é liberal, num conceito 

pleno económico de liberalismo. E nós não somos liberais.  

O liberalismo assenta num princípio básico: deve caber o mínimo ao Estado para 

que cada pessoa possa ser ela a decidir o que fazer com os recursos que tem. E ao 

reduzir substancialmente o Estado, fica dependente de acesso aos bens essenciais, 

como seja a saúde, a educação e o apoio social, na proporção e na função do seu 

rendimento. 

Deputado Nuno Barata (IL): Não é verdade! 

O Orador: Esse é o princípio, é o mínimo de Estado. E quando se fala em Estado, 

estamos a falar de Serviço Público de Saúde, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É o maior orçamento na Saúde! 

O Orador: ... de acesso à educação, de acesso aos apoios sociais e de acesso aos 

equipamentos.  

Depois, entramos no segundo campo, Sr. Deputado, que é da eficácia da gestão 

de recursos. Aí, já não são questões ideológicas, são outras questões que não estão 

aqui.  

Portanto, do seu ponto de vista, o que deve haver é: cada contribuinte deve pagar 

o menos. E a consequência é que o Estado deve ser cada vez menor. E quando é 

menor, sendo que mais de 85% do Estado assenta nas funções básicas do Estado 

(saúde, educação e sociais), portanto, ao cortar no Estado, é nisso que se está a 

cortar. Aliás, basta ver o acontece num conjunto de países. Portanto, isso é uma 

matéria ideológica. 

O que eu quero dizer, Sr. Deputado Nuno Barata, é que respeito a sua opinião e é 

perfeitamente coerente. Não é isso que está em questão. O que está aqui em 

discussão são os mecanismos da contribuição... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O título é: “PS não quer baixar 
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impostos!”  

O Orador:  ... de cada um para as funções do Estado. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Funções do Estado que todos defendem. 

Uma pergunta que se tem que fazer é: quem tem mais rendimento deve contribuir 

mais para que todos tenham melhor saúde? Quem tem mais rendimento deve 

contribuir mais para que todos tenham melhor educação, ou não? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Já contribui! 

O Orador: Nós entendemos que sim. 

O efeito prático desta proposta contraria este princípio.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não contraria! 

O Orador: Não é na intenção, é onde pretende chegar.  

Voltando, eu não quero, Sr. Presidente do Governo, de maneira nenhuma, 

escrever a história. A realidade é factual. E também é factual, como sabe, que a 

Lei de Finanças Regionais, que permitiu o diferencial fiscal em sede de imposto 

sobre o rendimento, é, reconhecido por todos, um património do Partido 

Socialista. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: Com o contributo de todos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor diz uma coisa e o seu contrário! 

O Orador: Mas, factualmente, vamos à história: durante oito anos de maioria 

absoluta do PSD, na República, não houve Lei de Finanças Regionais. A Lei de 

Finanças Regionais surge de um compromisso do Partido Socialista e surge num 

contexto do Partido Socialista, também vamos precisar a história, ... 
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Deputado Nuno Barata (IL): Diga tudo! 

O Orador: ... que nunca foi utilizado o diferencial de 30% no âmbito do imposto 

sobre o rendimento. Nunca foi, porque até à Troika, ao contrário do que é dito, o 

diferencial sobre o IRS era de 20%. Depois da Troika ter permitido voltar a haver 

diferencial, o Governo do Partido Socialista, ... 

Deputado António Vasco Viveiros (PSD): Isso não é verdade! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Diga a verdade! 

O Orador: ... com o apoio na altura do CDS-PP, é bom dizer, foi considerar, 

então, nessa reposição: vamos aumentar o diferencial que havia antes da Troika, 

nos escalões de rendimento que menos ganhavam e, em contrapartida, não aplicar 

o diferencial máximo às empresas que tinham lucro, sobre o lucro dessas 

empresas. Foi esse o nosso entendimento sobre qual deve ser o contributo da 

sociedade para o Estado. 

Deputada Andreia Costa (PS): Exatamente! 

Deputada Ana Luís (PS): Muito bem! 

O Orador: E é essa inversão desses princípios que, por esta via, estão aqui 

referidos, como referi, e não vamos falar... 

O Sr. Deputado Nuno Barata falou numa segunda questão, que eu quero colocá-

la. Primeiro, os escalões, como sabe também muito bem, não são os escalões do 

rendimento que a pessoa tem, são do rendimento para efeitos de IRS, onde são 

feitas as deduções por número de filhos, onde é feito um conjunto de deduções à 

coleta e é feito um conjunto de abatimentos. Não se pode dizer que as pessoas ao 

terem um rendimento num escalão, que têm esse rendimento. Não é verdade, Sr. 

Deputado. 

Deputado Nuno Barata (IL): Não foi isso que eu disse! 

O Orador: Esse é o rendimento para efeito de imposto, não é o rendimento que 

as pessoas efetivamente têm. 

Deputada Andreia Costa (PS): Muito bem! 
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O Orador: E isso tem que ser perfeitamente corrigido. 

E mais, já agora, em termos de escalão de IRS, não falo dos Açores, porque os 

Açores têm estruturas de escalão de rendimento exatamente iguais, nas mesmas 

percentagens, no primeiro, segundo e terceiro escalão, que tem a Madeira e que 

tem a média do País. Nesta matéria, esta distribuição é idêntica no País todo. E, 

portanto, não há aí questão sobre os Açores, como o senhor tentou fazer. 

E a parte final e essencial desta matéria que nós gostaríamos de aqui colocar é 

que, efetivamente, a grande redução fiscal, o grande diferencial fiscal surgiu 

precisamente com os Governos do Partido Socialista, que não utilizaram no limite 

máximo o que permitia a Lei de Finanças Regionais em sede de IRS, porque 

considerávamos e consideramos que nessa matéria não é justo fazer o que agora 

se está a fazer, que é: nos rendimentos, não é nas famílias acima de 80 mil, isso 

tem que ficar muito claro, é apenas na parte dos rendimentos acima dos 80 mil, 

agora irem, num momento em que é necessário recursos públicos para vencer os 

desafios, baixar 4,8% do rendimento líquido dos rendimentos acima dos 80 mil 

euros. E quem tem um rendimento e um vencimento de 800 euros... 

Ó Sr. Deputado Rui Martins, está a referir, mas é bom lembrar que o CDS-PP, há 

pouco mais de um ano atrás, nesta Casa, defendeu e apoiou, por essas razões, a 

proposta de alteração que fizemos.  

Deputada Ana Luís (PS): Ora aí está! É a incoerência! 

O Orador: Mas essa questão, eu também não quero entrar por aí, mas o 

fundamental, voltando a dizer, é que, pela lógica que fizemos de redução fiscal e, 

sim, de choque fiscal, o que ficou por fazer não foi feito não porque nós não 

quisemos baixar mais os impostos, porque, se baixássemos mais os impostos 

naquilo que não foi reduzido, estaríamos a fazer o que está a acontecer agora, dar 

mais a quem tem mais, sem ter qualquer benefício para quem menos tem. E foi 

por isso que não foi utilizado o limite máximo... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não é verdade! 
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O Orador: ... e por isso é que não concordamos que esta alteração agora feita, 

que faz com que quem tem um vencimento de 800 não terá qualquer benefício 

sobre o seu rendimento, ... 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Bastos e Silva): Isso é um disco riscado! 

O Orador: ... mas, por exemplo, um Deputado desta Assembleia terá um 

aumento...  

Deputado Nuno Barata (IL): Pode não ter! Não é verdade! 

O Orador: ... de vencimento líquido de 2126 euros. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo:  

Sr. Deputado Pedro Neves, quer V. Exa. colocar-me no desemprego, porque, se 

V. Exa. não me valoriza a memória histórica, nós os professores de história não 

estamos aqui a fazer nada, nesta sociedade. A memória histórica é muito 

importante, Sr. Deputado. É muito importante. E é muito importante perceber 

quem é o pai e quem é a mãe. 

E reveja a sentença de Salomão. Como sabe, duas mães disputavam um bebé. E 

Salomão conseguiu descobrir qual era a verdadeira mãe quando disse: bom, então, 

divide-se o bebé. E aquela que era a verdadeira mãe disse: não, não! Então, prefiro 

que dê o bebé à falsa mãe. 

Isto demonstra uma coisa muito importante, é que os verdadeiros pais e as 

verdadeiras mães protegem os seus filhos. E aqui é muito importante. Há aqui 
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alguém que quis ficar com um filho que não é seu, que é o Partido Socialista. 

 

(Risos e aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E os factos têm demonstrado quem é que é o verdadeiro pai e quem é que é a 

verdadeira mãe. Eu considero que esta questão da baixa dos impostos o Partido 

Socialista podia ter feito e que não fez.  

Eu ainda me lembro... Sabem, a memória histórica é uma coisa fabulosa, 

principalmente quando se está aqui e se houve muita coisa. Em 2011, dizia o 

Partido Socialista: IVA?! O aumento do IVA não vai mexer nos bolsos dos 

açorianos! Não se lembram disto? Está nos jornais todos, metam no Google. O 

aumento do IVA não vai mexer nos bolsos dos açorianos! Não, não vai mexer! 

Não se preocupem! O que é aconteceu? Mexeu e muito.  

E vamos ver outro exemplo. Estarei errado ou os senhores, em relação ao IRS, era 

só os três primeiros escalões. E, agora, nas vossas propostas, não estão já no quinto 

escalão? Não há aí uma diferençazinha significativa? Ou V. Exas. não alteraram 

de forma muito significativa a vossa opinião e as vossas propostas em relação a 

essa matéria? Bom, não tenho dúvidas que o fizeram. Cá está, a memória histórica 

é muito importante.  

E por isso é que eu quero aqui referenciar dois aspetos que para mim são 

essenciais: em primeiro lugar, baixar os impostos. Com certeza. É positivo para a 

economia. É muito importante. E nós o que estamos a fazer é o máximo que 

podemos fazer. Não podemos fazer mais. Os senhores podiam fazer, podiam tê-

lo feito e não o fizeram. Essa é que é a grande diferença. Os senhores podiam tê-

lo feito e não o fizeram e nós estamos a fazer isso. Acreditamos que desta forma 

estamos a ajudar as famílias e acreditamos que desta forma estamos a reativar a 

economia.  
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V. Exas. dizem: num período de crise, não se deve baixar os impostos. Também 

é uma questão estratégica. Os senhores consideram que num período de crise... 

Muitos dos vossos analistas defenderam: não, agora não é o momento porque 

estamos a enfrentar uma crise tremenda. E nós consideramos: sim, sim, agora é 

que é o momento porque é preciso retomar a economia, recuperar a economia. E 

a baixa de impostos dá um contributo fundamental nessa matéria. 

O caso do Bloco de Esquerda ainda é mais grave, porque o caso do Bloco de 

Esquerda... estava indignadíssimo: e vão baixar os impostos às empresas que têm 

lucros! Como se fosse um crime uma empresa ter lucro. O que nós queremos é 

que todas as empresas possam ter lucro e criar emprego na Região Autónoma dos 

Açores! Não é nenhum crime que uma empresa tenha lucro! É evidente!  

O vosso problema é um problema ideológico.  

E, depois, como muito bem referenciou o Sr. Presidente do Governo, há um grupo 

de pessoas que na sociedade tem sido muito prejudicado, que é a classe média, 

que V. Exas. esmagaram e os Governos do Partido Socialista têm vindo a esmagar 

completamente e a reduzi-la e a destruí-la! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E essa é uma diferença muito significativa entre os Governos do Partido Socialista 

e os Governos da coligação, porque nós queremos que a classe média seja 

protegida. Nós queremos que a classe média tenha oportunidade de dar o seu 

contributo para a reconstrução económica dos Açores. E eu considero que esta 

baixa de impostos é fundamental nisso e é fundamental que aqui se faça diferente 

daquilo do que fez o Partido Socialista. E é por isso que, sim, é verdade, nós 

protegemos a classe média açoriana! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Vice-Presidente do Governo. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

É apenas uma intervenção muito curta, porque está-se aqui a falar nos mais ricos, 

nos mais pobres, na classe média. Eu acho que é bom termos memória nestas 

coisas. E ter memória nestas coisas, o Sr. Deputado Paulo Estêvão referiu um 

assunto muito interessante, sobretudo, quando vem aqui o Bloco de Esquerda e o 

Partido Socialista, Governos na República desde 2015, ... 

Deputado António Lima (BE): O Bloco de Esquerda não é Governo! 

O Orador: ... e que tinha sido o PS Governo, do Sr. Eng.º Sócrates, eu queria 

lembrar ao Partido Socialista o grande atentado que fizeram à função pública, com 

a tabela progressiva de vencimentos que fizeram e de progressão na carreira. Um 

funcionário público que entre hoje na função pública, um técnico superior, ou um 

outro qualquer, leva 140 anos a chegar ao topo da carreira, quando antes levava 

15. Isso foi criar pobreza. Isso não foi criar riqueza. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E isso tem que ser lembrado, porque se um técnico superior, com 

mérito, tirou o seu curso, se esforçou, foi para a universidade, leva 140 anos para 

chegar ao topo da sua carreira. O que quer dizer que um técnico superior que entre 

hoje na função pública a ganhar 1200 euros, daqui a 30 anos estará a ganhar 1500 

euros. E essa é da autoria do Partido Socialista! E essa merece uma estátua! 
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Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, 

Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Sérgio Ávila, a questão é, de facto, ideológica. E agradeço as suas 

palavras.  

De facto, nem sequer vou entrar aqui pela discussão do tamanho do objeto fálico, 

porque isto ficou na 4.ª classe, já foi há muito tempo, mas também aí o senhor 

falhou uma coisinha, porque, de facto, o Partido Socialista, pela mão dos 

Governos do Eng.º Guterres, que deu o pontapé de saída para a revisão da Lei de 

Finanças das Regiões Autónomas, mas também aí, Sr. Deputado, o senhor 

esqueceu um pormenorzito, é que o Governo do Eng.º Guterres era um governo 

minoritário e nessa altura tinha a ala liberal do CDS-PP, que na altura até se 

chamava Partido Popular, a apoiar esta medida com o Governo do Partido 

Socialista, do Eng.º Guterres, na altura. Falta sempre uma coisinha, a meia-

verdade e a meia-verdadinha. 

Deputado José Ávila (PS): Mas então qual é o problema? 

O Orador: Mas o senhor vai chegar lá. 

Sr. Deputado Sérgio Ávila, eu não falei em escalões. O senhor é que insistiu em 

falar em escalões para deturpar aqui uma certa verdade, porque, se eu fosse falar 

em escalões, o senhor se calhar tinha razão, mas o que é facto é que são 65% de 
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agregados familiares. Dentro desses agregados familiares até pode estar algum 

dos Srs. Deputados que ganha o que ganha ou quem ganha o dobro do que ganha 

o Sr. Deputado, basta que tenha 20 filhos, 3 casamentos, 14 bisnetos e que tenha 

todos à sua conta. E não pagam impostos!  

Deputada Andreia Costa (PS): Há limites, não? 

O Orador: E, portanto, Sr. Deputado, quando a gente faz esses joguetes 

demagógicos, cai nessas armadilhas que a Lei de Finanças Regionais e os escalões 

do Código do IRS têm. É que eu nunca falei nos escalões, eu falei sempre nos 

agregados familiares que não pagam impostos, que são 65% dos agregados da 

Região Autónoma dos Açores, porque são pobres, Sr. Deputado. E esse é que é o 

grande problema. Porque são pobres. 

Deputado Carlos Silva (PS): E em que é que essa medida vai ajudar as pessoas? 

O Orador: Quanto aos que ganham mais, pois bem, Sr. Deputado, já pagam mais. 

E até pagam demais do que aquilo que deviam pagar, por isso é que se devem 

reduzir os impostos dessas famílias.  

Porque, Sr. Deputado Sérgio Ávila, o senhor está muito preocupado, hoje, com o 

custo da democracia. Aqui d'El Rei, que a baixa dos impostos vai aumentar o custo 

da democracia. Eu não estou nada preocupado com isso, porque um Sr. Deputado, 

hoje, que faz parte da classe média desta Região, ganha tanto como ganhava há 

20 anos!  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: E teve um aumento do custo de vida, como toda a gente teve! 

O que eu preciso é que essa classe média se aproxime mais dos rendimentos que 

tinha há 20 anos e que possa viver mais desafogada e que não precise 

constantemente do assistencialismo do Estado. Essa é que é a questão ideológica 

que nos separa! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Porque, Sr. Deputado Sérgio Ávila, ainda há aqui um outro problema, 

é que parte dessas pessoas estão num limite. Dizem-me assim: ah, mas eu não 

tenho direito a apoios. E eu vou ver. E de facto não têm. Mas vivem no limiar da 

pobreza. Vivem como se fossem ricos porque têm rendimentos acima daquilo que 

está previsto nos regulamentos e, depois, afinal, estão ali no limiar da pobreza. E 

é isso que nós queremos fazer. Mas não queremos fazer dirigindo para onde é que 

essas pessoas vão gastar o dinheiro, queremos dar-lhes liberdade para que gastem 

onde entenderem. 

E, de facto, aí, Sr. Deputado Sérgio Ávila, há algo que nos separa, o senhor é 

socialista, eu sou liberal. No seu Partido Socialista há pessoas mais liberais de que 

outras, ... 

Deputado Sérgio Ávila (PS): E há liberais mais liberais! 

O Orador: ... há tempos mais liberais do que outros, depende das conjunturas 

parlamentares. O que não pode é agora criticar que esta conjuntura parlamentar 

não seja liberal. Estou fazendo o meu papel, sou oposição e estou usando, como 

disse ali daquela tribuna, ontem ao final da manhã, desta maioria especial, 

digamos, esdrúxula, para fazer vencer a minha ideologia. Dêem-me pelo menos 

esse momento de glória. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Rui Martins. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente e 

Srs. Membros do Governo:  

Na verdade, a minha intervenção é muito breve e é apenas porque o Deputado 

Sérgio Ávila e parte da sua bancada acusou o CDS de ser incoerente, ... 

Deputado José Ávila (PS): Não acusou! 

O Orador: ... porque acompanhou o Partido Socialista numa redução fiscal que 

não foi o máximo, exatamente por causa da questão dos rendimentos acima de 80 

mil euros. O CDS sempre apoiou medidas que trouxessem uma baixa de impostos. 

O Governo era um Governo Socialista. Obviamente, se o Governo Socialista 

estava disponível para essa baixa de impostos, o CDS apoiou. Agora, estamos no 

Governo, temos uma postura de ir mais além e é isso que estamos a fazer. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Secretários 

Regionais: 
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Sr. Presidente, eu diria que aqui faria, nesta segunda intervenção, um mero inciso, 

mas um inciso clarificador. É que a intervenção do Sr. Deputado Sérgio Ávila, a 

sua segunda intervenção, tem o merecimento de eliminar a reescrita da história 

que tinha feito na primeira intervenção. Isto é bom.  

E também clarificou uma outra informação quanto ao quadro da criação da Lei de 

Finanças das Regiões Autónomas, no âmbito da Assembleia da República. Sim, 

é verdade, quer a Constituição da República Portuguesa, quer a Lei de Finanças 

das Regiões Autónomas, são competência exclusiva da Assembleia da República 

e só no quadro da mesma é que poderiam ser formulados e aprovados. 

Eu quero só situá-lo na minha intervenção. Eu falei da adaptação do sistema fiscal 

nacional às Regiões Autónomas. E essa é uma competência da Assembleia 

Legislativa. E, portanto, há toda a diferença, razão pela qual lhe falei na reescrição 

da história da sua primeira intervenção. Feita a segunda intervenção, ficamos 

clarificados quanto a essa matéria.  

Mas, prevalecendo-me desta clarificação, também quero dizê-lo, Sr. Deputado, 

que sabe, até em termos profissionais, que esta capacidade de adaptação do 

sistema fiscal nacional às Regiões Autónomas, com a oportunidade também de 

redução das taxas nacionais na baliza dos 30%, foi o que foi definido e atribuído 

como prerrogativa à autonomia. E, por isso, eu lhe falei no adquirido autonómico. 

É da competência da República e não das Regiões Autónomas a equidade fiscal, 

porque essa, nos escalões, é definida pela Assembleia da República, ... 

Deputado Carlos Silva (PS): Mas também temos meios! 

O Orador: ... aquilo a que os juristas diriam que se trata do ius imperium do 

Estado em matéria tributária. E, por isso, é bom separar as águas e perceber o 

nível de competências de cada um. Pareceu-me, Sr. Deputado, que não quer 

exercer as competências que tem, mas quer exercer competências que não tem. 

Não faz sentido. 

Deputada Andreia Costa (PS): Usar as que tem! 
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O Orador: O que faz sentido, Sr. Deputado, é, e bem, neste quadro de combate 

aos sobrecustos da insularidade, aliás, reconhecido também pela União Europeia, 

porque, sim, não se tratou da criação de um paraíso fiscal, mas sim do 

reconhecimento dos sobrecustos da insularidade nos rendimentos dos insulares. E 

é isso que estamos a tratar! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Estamos a tratar da recuperação líquida dos rendimentos de quem aqui 

paga mais pelo seu cabaz de compras, que foi estudado no âmbito dessa adaptação 

do sistema fiscal nacional. 

E é neste quadro que eu lhe quero dizer, como autonomista, que nos devemos 

fundar. Atingir o limite das prerrogativas autonómicas que temos é que nos dá 

crédito e moral para depois exigir, ... 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

O Orador: ... em sede de revisão constitucional ou outra, o aumento dos poderes 

autonómicos. Mas é preciso, primeiro, exercer no limite aqueles que já temos. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Muito obrigado, Sr. Presidente do Governo. 
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Não tem, a Mesa, mais inscrições...  

Sr. Deputado Vasco Cordeiro, faça favor. 

(*) Deputado Vasco Cordeiro (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Eu peço para intervir neste debate, porque gostaria, também, como deputado, de 

contribuir para esta discussão.  

E gostaria, em primeiro lugar, de juntar a minha voz à voz do Sr. Deputado Sérgio 

Ávila, quando fez a referência à coerência do Sr. Deputado Nuno Almeida e 

Sousa, que me parece, ressalvado o devido respeito a todos os outros partidos, que 

mantém a coerência neste assunto. E o mesmo já não se pode dizer de todos, como 

tentarei explicar.  

Por que razão é que nós não estamos de acordo nesta parte? Por vários motivos. 

Em primeiro lugar, por uma questão de momento. Aquilo que nós assistimos por 

toda a Europa, e não só, mesmo naqueles que são governos mais liberais, não é 

uma discussão que se deve reduzir a impostos. No atual contexto, aquilo a que se 

assiste é exatamente a manutenção de impostos e, em alguns casos, até a subida 

de impostos para fazer face àquela que é a situação de emergência que nós 

vivemos. 

E, por isso, face a uma situação em que o apoio público é necessário para a 

sociedade e para a economia, esse apoio público necessita de receitas. E baixar 

impostos, neste momento, não é o momento adequado, com o devido respeito, 

obviamente, pela posição de fundo.  

Segundo, nós não concordamos com o critério. E aí permita-me discordar do Sr. 

Presidente do Governo, porque o critério que se segue aqui é: vamos até ao 

máximo da lei. Bom, mas isso não é critério. Não é. Não é, porque isso ignora 

aquilo que é o poder da nossa autonomia. E aí permita-me discordar, Sr. 

Presidente do Governo. A nossa autonomia, a partir do momento em que tem a 

capacidade de poder reduzir as taxas do imposto até um diferencial de 30% face 
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ao nacional, na mesma medida ganha a competência de também reforçar a 

equidade do sistema fiscal, na exata medida.  

E, paradoxalmente, aquilo de que nós estamos a falar aqui é da nossa autonomia 

prescindir deste poder, ou seja, com o critério “vamos até ao máximo”, ...  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Essa é 

rebuscada! 

O Orador: ... aquilo que nós dizemos é: a nós não nos interessa se com essa 

possibilidade nós temos condições para reforçar a equidade do sistema fiscal, a 

nós o que nos interessa é ir até apenas ao máximo. E a questão quantitativa nunca 

é um bom critério para avaliar o cumprimento das nossas competências, o 

exercício das nossas competências.  

E o nosso entendimento é claro e coerente com aquilo que fizemos no passado. 

Esta margem de 30% deve ser utilizada para reforçar a capacidade do sistema 

fiscal nos Açores de contribuir para o combate às desigualdades sociais. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: Terceiro aspeto, que, aliás, é um pouco contraditório com a própria 

argumentação que se diz: bom, nós, então, vamos baixar os impostos, mas o que 

nos preocupa verdadeiramente é o facto de sessenta e tal por cento dos agregados 

estarem, no fundo, abaixo ou estarem numa situação de desigualdade social. Bom, 

mas, então, se nós estamos a abdicar de um instrumento, por excelência, de 

combate às desigualdades socias, como é que nós podemos invocar que, pela 

mesma via, estamos preocupados com elas? Não, porque, se, efetivamente (e, 

aliás, não foi apenas nessa discussão, foi em várias outras discussões), há uma 

preocupação que todos os partidos, nesta Casa, ao longo de anos, sempre 

manifestaram com as desigualdades sociais na nossa Região, é incompreensível 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

56 

 

que esta Casa se prepare para prescindir do instrumento que tem para ajudar a 

combater as desigualdades sociais.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

O Orador: E qual é esse instrumento? Fazer com que quem menos ganha pague 

menos impostos; fazer com que quem mais ganha pague mais impostos. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

E, portanto, o argumento das desigualdades sociais anula-se a si próprio.  

Eu, depois, ouvi, aqui, neste debate, várias referências a reescrever a história. 

Bom, eu gostava só de dizer o seguinte e, naturalmente, felicitar o Sr. Deputado 

Nuno Almeida e Sousa pelo facto de ter condicionado este Governo... 

Deputado Nuno Barata (IL): Este debate! 

O Orador: ... a avançar por um caminho que este Governo e os partidos que o 

compõem não entendiam que era o caminho a seguir. Esse é mérito seu! 

Deputado Nuno Barata (IL): Isso não é verdade! 

O Orador: Porquê? Eu passo a explicar. Em primeiro lugar, em relação ao PSD, 

porque aquilo que o PSD defendia não era a redução fiscal até ao limite máximo 

da lei. Não é, Sr. Presidente. O senhor deve estar distraído ou é um lapso da sua 

parte, porque no programa eleitoral com que o senhor se candidatou às eleições 

regionais, na página 60, o que diz é isto, cito (também tenho direito a fazer uma 

citaçãozinha lá de vez em quando, não?), ... 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

... estou a citar o programa com que o senhor se candidatou às eleições: “A 

economia açoriana só tem a ganhar com a baixa de impostos, como o IVA e o 

IRC, para os níveis existentes antes da imposição da Troika.” O senhor não 
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defendia a redução fiscal até ao limite da lei. Quem está a querer reescrever a 

história neste domínio é o Sr. Presidente do Governo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Sr. Vice-Presidente do Governo, eu tive o gosto e a honra... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Também eu! 

O Orador: ... de ter sido acompanhado pelo CDS-PP, como Presidente do 

Governo, na baixa de impostos de 2015. E não foi, como quis fazer crer o Sr. 

Deputado Rui Martins, porque: bom, nós queríamos muito mais, mas, afinal, a 

gente, já que tem esse bocadinho, apoia. Não, os senhores não só apoiaram essa, 

porque na altura entendiam que era a solução correta e votaram contra outras, ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Não é verdade! 

O Orador: ... nomeadamente aquelas que queriam ir mais além. E, portanto, 

quem também quer estar a reescrever a história é o CDS. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: Sr. Deputado Paulo Estêvão, V. Exa. trouxe para aqui a figura do Rei 

Salomão.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): É normal! 

O Orador: O que eu gostaria era que o senhor não fizesse, nesta maioria e neste 

contexto político, o papel de General Urias.  

 

(Risos dos Deputado da bancada do PS) 
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Sabe quem foi o General Urias, Sr. Deputado Paulo Estêvão? Sabe? Não sabe. Ou 

melhor, ele sabe, mas não quer dizer que sabe. O General Urias, se a Câmara me 

permite, abusando um bocadinho da vossa paciência, era um general do pai do 

Rei Salomão, do Rei David. Isso, sempre, obviamente, por referência à situação 

política. O Rei David tomou-se de amores pela mulher do General Urias. E o que 

é que o Rei David faz ao General Urias? Diz-lhe: “eu ordeno-te que vás para a 

frente de batalha, para o sítio onde a refrega seja pior, pode ser assim que morras 

e pereças.” 

Muito obrigado. 

Não faça esse papel! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): O General 

“Urias Estêvão” não vai morrer sozinho na frente de batalha, vai ser sempre 

apoiado pelos seus colegas! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Olhe que não, Sr. Vice-Presidente! Olhe que 

não! Não é o que se tem demonstrado! 

(*) Deputado Pedro Nascimento Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

Assistimos, aqui nesta Assembleia, até ao momento, a várias versões sobre o 

reescrever da história, mas o que é certo é que ainda não falamos do que é que foi 

a verdadeira e real história. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 
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O Orador: E a verdadeira e real história é assumir, de uma vez por todas, que o 

Partido Socialista, enquanto foi Governo na Região Autónoma dos Açores, com 

todos os modelos que empreendeu do ponto de vista do direito fiscal, não 

conseguiu afastar nem a pobreza nem a exclusão social nos Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputada Andreia Costa (PS): Também aí quem é que escreveu a história? 

O Orador: Tivessem sido outros os resultados das políticas governativas do 

Partido Socialista, com a diminuição dos índices de pobreza, com melhor 

rendimento às pessoas, e não estaríamos aqui hoje a fazer este discurso e a 

procurar reescrever a história, não assumindo aquilo que foi, isso sim, o 

património do Partido Socialista nos últimos 24 anos de governação dos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E o que nós temos não somos nós – o Partido Social Democrata – que 

dizemos, são as entidades oficiais que fazem a análise à situação económica e 

financeira e dos índices de pobreza que, infelizmente, a Região Autónoma dos 

Açores vive.  

E, nesta medida, urge, já que estamos a falar de história, recordar aquilo que o Sr. 

Deputado Vasco Cordeiro defendeu em 2012 e em 2013, em que estávamos em 

plena crise económico-financeira e que foi determinado haver a redução do 

diferencial fiscal. Pois, nessa altura, o Sr. Deputado Vasco Cordeiro não 

concordou com esta medida porque entendia que isto seria agravar os rendimentos 

das pessoas. Nesta medida, urge relembrar este facto. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Mas há mais. A questão, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, é uma questão 

ideológica, ... 

Deputado Francisco César (PS): Claro que é! 

O Orador: ... que está esclarecida, mais do que esclarecida. E, nesta medida, o 

que importa salientar aqui é que quem tem problemas do ponto de vista ideológico 

para resolver é o Partido Socialista! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Basta atender que o Partido Socialista da Madeira, em dezembro de 

2020, defendeu um choque fiscal para a Madeira. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Francisco César (PS): O que é que isto tem a ver com a Madeira? 

O Orador: E isto V. Exas. passam por cima como quem passa pelos pingos da 

chuva. 

Portanto, quem tem o conflito ideológico para resolver, desse ponto de vista, é o 

Partido Socialista! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Sr. Deputado Vasco Cordeiro, o que fica claro na vossa opção política 

é que para o Partido Socialista, como tem sido sempre, a opção é manter o dinheiro 

nos cofres do Estado... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: ... e com isso permanecer que a sociedade açoriana se mantenha na 

dependência das boas e más disposições da governação do Partido Socialista. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Libertar, aumentar a liquidez às famílias e às empresas é permitir que 

a sociedade açoriana respire e se desenvolva pelo seu próprio caminho. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, eu estava a ver se o debate terminava. Não 

terminando e tendo várias inscrições, eu tenho que fazer um intervalo. E, portanto, 

regressamos ao meio-dia e um quarto. 

 

Eram 12 horas e 04 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos reiniciar os nossos trabalhos. 

  

Eram 12 horas e 22 minutos. 

 

Está inscrito para participar no debate o Sr. Deputado Pedro Neves, a quem dou a 

palavra.  

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Deputados: 

Eu não queria falar mais, obviamente, mas eu tenho que fazer um enquadramento 

e fazer legendagem para as pessoas lá fora. Isto não é o Canal História, isto é o 

Plenário online.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Online não, é real! 

O Orador: As pessoas podem ver, podem estar a mudar de canal, não é o Canal 
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História.  

E também estão, se calhar, a verificar um paradoxo. Um paradoxo que a gente via 

nos episódios The Twilight Zone, não sei se vocês se recordam, em que tudo era 

um paradoxo sobre a realidade existencial.  

Neste momento, e eu sempre gostei de política desde criança, eu sempre vi o PSD 

como aquele partido que dizia que era responsável e que não se podia estar a fazer 

uma baixa de impostos, que tínhamos que, no máximo, estagnar, ou aumentar, 

obviamente, tudo o que fosse uma previsão de impostos, tanto para os cidadãos, 

como para as empresas. 

E a esquerda exatamente o oposto, temos que ter baixa de impostos, porque o 

Estado tem que ser social, o Estado tem que acompanhar os cidadãos.  

Não se confundam, atrás de mim é o PS. Quem vai votar contra uma baixa de 

imposto é o PS. E temos o PSD que está a batalhar para baixar os impostos.  

Eu só queria fazer esta legendagem, para quem estivesse lá fora e quem está espera 

de quem é que é o PS e o PSD e quem é que vai querer baixar os impostos e quem 

é que vai aumentar os impostos. Estamos a falar de história. E a história é real: a 

esquerda sempre quis baixar os impostos; a direita estagnar ou aumentar os 

impostos. Agora, nos Açores, temos exatamente o oposto.  

Deputado Carlos Silva (PS): Isso por acaso não é verdade, nem para um lado 

nem para o outro. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e 

Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Vasco Cordeiro, muito obrigado pelas suas palavras, mas o passar 

de mão pelo pelo, como fez ao princípio, não o coibiu de, depois, até comparando 

o incomparável, tentar comparar as economias liberais europeias com a nossa. É 

que as economias liberais europeias, a maior parte delas, agora, podem até subir 
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impostos para acudir socialmente porque são ricas, porque, quando se deu a crise 

do subprime de 2008, não entraram em insolvência, como o estado Português 

Socialista. Vinham com anos de histórico liberal de criar riqueza, de criar 

desenvolvimento e de criar estofo de apoios sociais. Nós não. Nós, pela mão do 

PSD (mais social-democrata) e pela mão do Partido Socialista chegamos a bater 

no fundo três vezes nos últimos 40 anos. 

E, portanto, isto é comparar o incomparável, Sr. Deputado Vasco Cordeiro. E não 

se deve fazê-lo. Não se deve fazê-lo até porque aquilo que nós precisamos de fazer 

agora é diferente do que os nossos parceiros europeus vão fazer e que precisam 

de fazer.  

E é por aí, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, que eu acho que o senhor não tem razão 

quando faz essas comparações. Mas numa coisa o senhor tem razão... Isso é uma 

questão de convicção e eu estou convicto. E deixem-me pelo menos testar isso 

uma vez, porque eu sempre ouvi dizer que as políticas liberais nos Açores não 

iriam funcionar. Não funcionam! Não dá certo! Olha o estado social! Olha o 

fantasma dos apoios! Realmente, 20 mil açorianos auferem rendimento social de 

inserção ou subsídio de desemprego. De facto, as políticas liberais podem não 

funcionar. O que eu sei é que as socialistas, até agora, não funcionaram. Deixem-

me pelo menos tentar! Deixem-me pelo menos experimentar!  

Presidente: Sr. Deputado, tem de terminar.  

O Orador: E sem querer parafrasear o Sr. Deputado Vasco Cordeiro, usando uma 

expressão que o senhor usou nesta sala, e bem, “não se gaba o boi antes de subir 

o Pisão”, eu espero, Sr. Deputado, que daqui a quatro anos possa dizer: estamos 

melhor e foi porque baixamos os impostos.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Iniciativa Liberal esgotou o seu tempo para este debate.  

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo:  

O Sr. Deputado Vasco Cordeiro pergunta-me se eu sei quem é o General Urias. 

Eu devo dizer que seis anos de seminário, ... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Ah, então foi por isso que o senhor baixou a 

cabeça! 

O Orador: ... uma missa por dia, um terço e aulas bíblicas me permitiram 

conhecer a história do General Urias.  

Mas devo-lhe dizer que a comparação feita por V. Exa. já mereceu um protesto. 

Não o meu, que eu confio, mas o da minha mulher. 

 

(Risos do Deputado Vasco Cordeiro) 

 

A minha mulher não gostou de ser comparada com os atos de Bersabéia. V. Exa. 

sabe a história da Bersabéia, sabe o pecado que foi cometido. E, portanto, ela está 

zangada consigo. 

E devo-lhe dizer que a história do General Urias não se aplica, é forçada por parte 

de V. Exa. Eu sou um general que ganha as minhas próprias batalhas. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E V. Exa. sabe isso muito bem.  

E veja bem, o Sr. Deputado Berto Messias discorda, acha que eu me ando a 
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esconder das batalhas. Têm que se pôr de acordo, V. Exas. Ou vou para a frente 

das batalhas para morrer, ou me escondo das batalhas para não morrer. V. Exas. 

têm é que... 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

 ... coordenar essa narrativa. 

Dizia o Sr. Deputado Pedro Neves que isto não é o Canal História. Ó Sr. 

Deputado, mas com a sua afirmação de que a esquerda procura reduzir os 

impostos e a direita aumentar os impostos, devo-lhe dizer que a história faz falta 

neste Parlamento. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

E, depois, para terminar, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, que é o que é central, ... 

Deputada Andreia Costa (PS): Exato! 

O Orador: ... eu considero que o problema não é reduzirmos os impostos de um 

terço dos açorianos que os pagam. O problema é precisamente os dois terços que 

não os pagam, porque isso quer dizer que não têm os rendimentos suficientes para 

os pagar.  

Deputada Andreia Costa (PS): Mas para esses não há intervenção nesta matéria! 

O Orador: Agora, o que não é justo é que os açorianos, a classe média continue 

penalizada, continue a ser massacrada com a pressão fiscal.  

Há aqui uma discordância de fundo com V. Exa. Eu considero que, neste 

momento, é muito importante baixar os impostos para a retoma económica, para 

a confiança nos agentes económicos, ... 
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Deputada Andreia Costa (PS): É uma questão de fé! 

O Orador: ... para ajudar as famílias. Mas vamos ter oportunidade, nos próximos 

meses, de perceber se a nossa receita funcionou, ou se a vossa receita funcionou. 

Há uma coisa que nós já sabemos, não estava a funcionar. Isso nós já temos a 

certeza. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Rui Martins. Faz favor, Sr. Deputado.  

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente e Membros do 

Governo:  

Vou aqui retomar a conversa paralela que mantinha aqui com o Deputado Vasco 

Cordeiro e, depois, então, volto ao assunto que está em debate.  

Mas, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, gostaria de lhe dizer que o senhor, enquanto 

Presidente do Governo Regional, e o CDS, iniciaram, efetivamente, um processo 

de negociação de redução de impostos. Os detalhes não os vou aqui referir, como, 

aliás, também é hábito do CDS não o fazer. Acordamos o possível. E deixe-me 

dizer-lhe que ficamos satisfeitos com o que acordamos.  

Por outro lado, o CDS, o seu Presidente e esta bancada também cumprem com 

lealdade, sempre, os entendimentos, as negociações e os compromissos que 

assumem. E, nesse particular, julgo que então ficamos entendidos. 

Por outro lado, e voltando ao assunto, gostaria de voltar aqui a falar naquela 

distorção que foi avançada pelo Sr. Deputado Vasco Cordeiro, que fez tentar 
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passar a ideia de que as desigualdades sociais eram, de alguma forma, fruto do 

sistema fiscal e, no fundo, disto que estamos aqui a discutir, ou que o sistema 

fiscal viria então agravar essas desigualdades. Não, Sr. Deputado, não é. As 

desigualdades não são fruto do sistema fiscal, são, sim, fruto da falta de 

oportunidades e da não existência de um elevador social que permita, no fundo, à 

Região inverter os indicadores de pobreza, que nos entristecem a todos, mas que, 

infelizmente, foi o legado que vocês nos deixaram. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. Faça favor, Sr. Deputado.  

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Temos ouvido neste debate, sem dúvida interessante e importante, muitas vezes 

falar-se em escalões de rendimento, em salários de 80 mil euros por ano, que a 

maior parte dos açorianos não faz ideia do que é que seja, nem sequer imagina, 

porque está muito longe desses patamares. E é preciso que desçamos um pouco à 

terra e é preciso que percebamos o que é que alguém que recebe um ordenado por 

mês de 600, 700 ou de 800 euros ganha com esta proposta.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas o senhor fale dos que ganham 900 

e 1000 euros. 

O Orador: E aquilo que ganha é absolutamente nada! Ficará exatamente na 

mesma ou porque não paga IRS ou porque já está abrangido pelo diferencial fiscal 
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de 30%. Nada nesta proposta diz alguma coisa à vasta maioria dos açorianos 

trabalhadores, por isso não vale a pena à maioria dizer que este choque fiscal vai 

trazer benefícios às famílias trabalhadoras na sua maioria, porque em nada lhes 

vai beneficiar.  

Aquilo que beneficiaria essas famílias, que os senhores se dizem tão preocupados, 

... 

Deputado José Ávila (PS): Eles não têm preocupações dessas! 

O Orador: ... é exatamente a proposta que o Bloco de Esquerda faz de aumentar 

quase para o dobro o complemento regional ao abono de família. E que os 

senhores já dizem que vão chumbar. Isso, sim, é que traz um benefício a essas 

famílias.  

Por isso, estamos em crer que esta proposta é, a defesa da maioria desta proposta, 

para baixar os impostos aos ricos, porque é isso que faz na prática, à boleia de 

reduzir os impostos a uma camada de rendimentos mais elevada. É uma hipocrisia 

política, porque dizem-se preocupados com os mais pobres, mas não lhes dão 

nenhuma medida neste Orçamento. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Quem ganha mil euros é rico? 

O Orador: E isso é hipocrisia política desta maioria que quer vender uma mentira 

aos açorianos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. Sr. Deputado Vasco Cordeiro, tem a palavra.  

(*) Deputado Vasco Cordeiro (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

De forma muito rápida, eu gostaria só de dizer o seguinte... Agradecer, 

naturalmente, as referências que foram feitas, mas eu gostava de dizer o seguinte: 

Sr. Deputado Nuno Barata, o problema não é só ideológico. E da mesma forma 

que eu enalteci a sua capacidade também de negociação com este Governo, 
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também devo salientar aquilo em que o senhor falhou nessa negociação. É porque 

o que este Governo faz, e essa negociação foi: os senhores acordaram uma redução 

de impostos e vão pedir dinheiro emprestado para cobrir as despesas. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é verdade! 

O Orador: Ou seja, a parte em que o senhor falhou foi: muito bem, reduzir 

impostos, mas então reduzam também as despesas. Olhe, nos cargos de nomeação 

política, por exemplo. E essa parte ficou atrás. Acho que é uma das suas falhas.  

Em segundo lugar, dizer o seguinte, também é uma questão substantiva, por aquilo 

que basta ler um bocadinho para ver: hoje em dia, a conclusão a que as pessoas 

que se dedicam ao estudo destas coisas chegam é que os chamados choques fiscais 

não melhoram as desigualdades sociais, agravam as desigualdades sociais. 

Qualquer um poderá atestar isso se tiver interesse nesta parte. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, não há contradição nenhuma entre o Sr. Deputado 

Berto Messias e aquilo que eu disse, sabe porquê? É porque, sendo verdade o que 

o Sr. Deputado Berto Messias disse, o senhor, pela sua vontade, havia batalhas 

nas quais não estaria na linha da frente, mas, lá está o General Urias, o problema 

é que o mandam para a linha da frente. E esse é que é o grande problema.  

Deputada Ana Luís (PS): Muito bem! 

O Orador: Por último, Sr. Deputado Pedro Nascimento Cabral, para continuar 

nas citações bíblicas, esqueço a primeira parte da palavra, porque é muito forte e 

nem é o que eu penso de V. Exa., mas “porque olhas tu para o cisco que está no 

olho do teu irmão, quando tens uma trave no teu?” O senhor, em vez de se 

preocupar com aquilo que julga ser grandes contradições entre o PS/Açores e o 

PS/Madeira, veja lá o que o PSD/Madeira faz em relação à parte fiscal e aquilo 

que os senhores querem fazer! Essa é que é a grande contradição! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

O Orador: Os senhores estão os dois no poder e o diferencial fiscal na Madeira 

é muito menor do que aquele que os senhores querem aplicar aqui nos Açores. 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

70 

 

Portanto, antes de olhar para os outros, olhe para si! 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente do 

Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Eu não era para voltar a intervir, ... 

Deputado José Ávila (PS): E era bem pensado! 

O Orador: ... mas a intervenção do Sr. Deputado António Lima obriga-me a vir 

dizer o seguinte, porque não é por o Partido Socialista e o Bloco de Esquerda 

repetirem muitas vezes uma mentira que ela se torna verdade. 

Deputado Carlos Silva (PS): O senhor é especialista nessa matéria! 

O Orador: Sr. Deputado António Lima e Srs. Deputados que vão chumbar esta 

medida, que não querem esta baixa de impostos, esta baixa de impostos vai 

beneficiar um casal de enfermeiros que vai ter menos carga fiscal, vai beneficiar 

um casal de professores, com ou sem filhos, que vai ter menos impostos para 

pagar, vai beneficiar um casal de técnicos superiores ou até de assistentes 

técnicos, como ou sem filhos, que pagam impostos e que vão beneficiar com esta 

medida.  

Os senhores falam dos rendimentos de 600, 700, mas acham que são ricos os 

rendimentos de casais que ganham pouco mais de 1000 euros por mês? São esses 

os ricos a que os senhores referem e que andam a acartar esta Região com 

excessivos impostos há demasiado tempo e que não veem resolvidos os seus 
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problemas, nomeadamente os problemas que a Região tem, como sendo a região 

com mais pobres, em termos percentuais, de todas as regiões do País.  

Deputado Pedro Nascimento Cabral (PSD): Muito bem! 

O Orador: E isso é que é lamentável, é chegarmos a esta altura e querermos 

continuar com a mesma receita, quando esta baixa de impostos vai beneficiar a 

classe média, que anda a acartar com os seus impostos muitos dos devaneios que 

foram tidos ao longo de 24 anos pelo Partido Socialista. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado João Bruto da Costa, se queria baixar os impostos apenas aos 

enfermeiros, aos assistentes técnicos, aos professores, tinha um bom remédio, 

tinha aprovado a proposta alternativa que apareceu, ... 

Deputado Carlos Silva (PS): É verdade! 

O Orador: ... que essa, sim, baixava os impostos a estes e não baixava os 

impostos aos ricos. E é esse o seu problema, porque quer baixar aos ricos e depois 

quer vender a proposta como uma baixa de impostos aos pobres. E isso não é 

verdade. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado pelos apartes antes de 

eu intervir, gosto sempre de os ouvir, porque me motivam sempre para dizer 

aquilo que gostaria de dizer.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado António Lima, já há pouco houve uma intervenção, não estou 

recordado, que me fez lembrar um célebre episódio entre Olof Palme e Otelo 

Saraiva de Carvalho, na sequência do 25 de Abril, em que Otelo Saraiva de 

Carvalho dizia a Olof Palme, que lhe perguntava porque é que tinha sido o 25 de 

Abril, e Otelo dizia: nós queremos acabar com os ricos, queremos lutar contra os 

ricos, queremos que acabem os ricos. E o Olof Palme, muito surpreendido, 

respondia: pois, nós somos sociais-democratas, o que nós queremos é acabar com 

os pobres. E é isso que nós estamos a fazer com estas medidas!  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputado José Ávila (PS): Isso não veio acontecer, infelizmente. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. Sra. Deputada Catarina Cabeceiras, tem a 

palavra. 
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Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Para uma interpelação à Mesa, Sr. 

Presidente. 

Presidente: Para uma interpelação, tem a palavra, Sra. Deputada. 

(*) Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): É para solicitar um intervalo 

regimental de 20 minutos. 

Presidente: De?... 

A Oradora: 20 minutos... Portanto, atendendo à nossa hora, encerramos os 

nossos trabalhos por agora. Voltamos às 15 horas. 

 

Eram 12 horas e 43 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, vamos dar 

continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 07 minutos. 

 

Pergunto se há mais inscrições. Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral, tem a 

palavra para intervir, faz favor. 

(*) Deputado Pedro Nascimento Cabral (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do 

Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Apenas uma intervenção breve para responder à citação que me foi feita pelo Sr. 

Deputado Vasco Cordeiro, no que diz respeito à matéria de contradições, 

reafirmando aquilo que foi aqui dito e é público, no que diz respeito à luta que 

encetou, e bem, contra a diminuição do diferencial fiscal de 30 para 20%, em 

fevereiro de 2003, em que publicamente assumiu esta luta e conseguiu manter que 

o diferencial fiscal se mantivesse nos 30%, e agora contradizer-se com o facto de, 

volvidos estes anos, o atual Governo Regional dos Açores, com a votação deste 
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hemiciclo, poder usufruir e explorar até ao limite máximo este diferencial fiscal, 

até para que amanhã possa sempre ter uma força reivindicativa com maior 

acuidade no que diz respeito ao diferencial fiscal, fruto da descontinuidade 

geográfica e dos custos de insularidade.  

E que me seja permitido, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, também fazer uma 

citação, ... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Também tem direito! 

O Orador: ... que eu próprio também ainda não fiz neste hemiciclo, e não é aquela 

famosa do Frei Tomás, “faz o que eu digo e não faças o que eu faço”, é citar 

Agostinho da Silva, este filósofo e poeta português que nos deixou este 

pensamento: “Contradizer-me dá-me a segurança de que consegui atingir a 

verdade máxima que me era alcançável.” 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Se isso vale para si, porque é que não há de 

valer para mim? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Não havendo, vamos continuar as votações. 

Vamos votar o artigo 7.º do artigo 40.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 32 votos a favor – 21 
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do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; 25 votos contra do PS. 

Presidente: Os artigos 41.º e 42.º não têm propostas de alteração. Pergunto à 

Câmara... 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, para... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Uma interpelação, Sr. Presidente. 

Presidente: Faz favor, Sr. Deputado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, apenas pedia, como 

votamos, entretanto veio o intervalo do almoço, era só para confirmar que a 

conclusão é que o artigo 40.º da proposta do Governo foi aprovado na sua 

totalidade, os três artigos constantes neles. 

Presidente: Sim, Sr. Deputado. Nós votamos um a um. Portanto, estão aprovados. 

O Orador: Muito obrigado. 

Presidente: Não é assim? Penso que sim. Estão votados. 

O Orador: Sim, sim. Era só a confirmação. 

Muito obrigado. 

Deputado Carlos Silva (PS): Era suposto ser uma piada! 

Presidente: Como estava a dizer, os artigos 41.º e 42.º da proposta não têm 

propostas de alteração. Posso pô-los à votação em conjunto? Então, estão à 

votação os artigos 41.º e 42.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, 

CDS-PP e PPM, ao n.º 6 do artigo 43.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O aditamento submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 
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Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 7 do artigo 43.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 55 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 a favor do BE. 

Presidente: Vamos votar o artigo 43.º com a proposta de alteração que acabamos 

de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

A Sra. e o Sr. Deputado que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 55 votos a favor – 25 

do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 2 abstenções do BE. 

Presidente: Os artigos 44.º, 45.º e 46.º não foram alvo de nenhuma proposta de 

alteração. Posso votá-los em conjunto? Então, estão à votação os artigos 44.º, 45.º 

e 46.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Sra. Deputada Ana Luís, faça favor. 

(*) Deputada Ana Luís (PS): Sr. Presidente, para uma interpelação. Depois de 

votarmos a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco de Esquerda, ao artigo 

47.º, o Partido Socialista requer que a votação pudesse ser feita da seguinte forma: 

o n.º 1 e o n.º 2 em conjunto, se não houver oposição da Câmara, naturalmente; 
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depois, o n.º 3; e, dentro do n.º 4, gostaria que as alíneas a), b) e c) fossem votadas 

separadamente; e, depois, o 5, o 6 e o 7 podem ser votados em conjunto. 

Obrigada, Sr. Presidente. 

Presidente: Não há oposição da Câmara a esta metodologia? Então, vamos votar 

em primeiro lugar a proposta de alteração à alínea c) do n.º 4 do artigo 47.º, 

proposta pelo Bloco de Esquerda. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A alínea submetida à votação foi reprovada com 29 votos contra – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 2 

votos a favor do BE; e 25 abstenções do PS. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 8, para o artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; 2 votos a favor do BE; e 25 abstenções do PS. 

Presidente: Estão agora à votação os n.os 1 e 2 do artigo 47.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os números submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está agora à votação o n.º 3 do artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 
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estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O número submetido à votação foi aprovado com 32 votos a favor – 

21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 

1 do PAN; e 25 votos contra do PS. 

Presidente: Estão agora à votação as alíneas a), b) e c) do n.º 4 do artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: As alíneas submetidas à votação foram aprovadas com 55 votos a 

favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa 

Liberal e 1 do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: Está à votação a alínea d) do n.º 4 do artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A alínea submetida à votação foi aprovada com 32 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 25 votos contra do PS. 

Presidente: Sra. Deputada, recorde-me, os próximos três números podem ser 

votados em conjunto? Portanto, estão à votação o n.º 5, o n.º 6 e o n.º 7 do artigo 

47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os números submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Os próximos dois artigos, o 48.º e o 49.º, não foram alvo de propostas 

de alteração. Pergunto à Câmara se posso votá-los em conjunto. Sr. Deputado 

António Lima... 
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(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, peço desculpa, mas solicitava, 

por favor, a repetição da votação do 5, 6 e 7 do artigo anterior, aliás, apenas... 

Presidente: A última votação que fizemos? 

O Orador: Sim, sim. Apenas o n.º 7 colocar à votação. Da nossa parte, era apenas 

o que solicitava. 

Presidente: Mas a sua votação do 5 e 6 difere do 7? 

O Orador: Sim, sim. 

Então teremos que fazer duas votações.  

O Orador: Ok. 

Presidente: Portanto, teremos que votar o 5 e o 6 e depois o 7 isoladamente. 

Então, vamos repetir. Está à votação os n.os 5 e 6 do artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os números submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o n.º 7 do artigo 47.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

A Sra. e o Sr. Deputado que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: O número submetido à votação foi aprovado com 55 votos a favor – 

25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 

1 do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: Sr. Deputado António Lima, podem ser os dois em conjunto, o 48.º 

e o 49.º? Estão à votação os artigos 48.º e 49.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos colocados à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Sr. Deputado António Lima, faça favor. 
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(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, eu julgo que no anúncio do n.º 

7 do artigo 47.º foi referido que o Bloco de Esquerda tinha votado contra, mas foi 

abstenção. Pedia só confirmação. 

Presidente: Vamos então repetir o anúncio, se faz favor, do n.º 7 do 47.º, não é 

assim? 

Secretário: A votação do n.º 7 do artigo 47.º: foi aprovado com 55 votos a favor 

– 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal 

e 1 do PAN; e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vamos avançar para a proposta de aditamento de um artigo 49.º-A, 

que é proposto pelo PAN. Está à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 50.º da proposta. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor.  

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, solicitava que os n.os 3 e 4 

fossem votados separadamente. 

Presidente: Mas podem ser os dois em conjunto? Então, estão à votação o n.º 1 e 

o n.º 2 do artigo 50.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O n.º 1 e o n.º 2 do artigo 50.º, submetidos a votação, foram aprovados 

por unanimidade. 

Presidente: Estão à votação os n.os 3 e 4 do artigo 50.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 
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Secretário: O n.º 3 e o n.º 4 do artigo 50.º foram aprovados com 55 votos a favor 

– 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal 

e 1 do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao n.º 1 do artigo 51.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 51.º com esta proposta de alteração que 

acabamos de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os artigos 52.º e 53.º não têm propostas de alteração. Posso colocá-

los à votação em conjunto? Estão à votação os artigos 52.º e 53.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, ao artigo 54.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Chega é voto contra ou abstenção? Abstenção? Eu estava só à espera que o Sr. 

Secretário anotasse a votação. Portanto, o Sr. Deputado Carlos Furtado e o Sr. 

Deputado José Pacheco foi de abstenção. 

Eu não percebi se fez alguma interpelação à Mesa. 
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Deputado Carlos Furtado (CH): Sr. Presidente, eu disse que percebi no seu 

aceno que tinha percebido a nossa intenção de voto, que é de abstenção. 

Presidente: Isso, infelizmente, não pode ser por aceno. Tem que ser mesmo por 

voz. Ela está ficando fraca, mas tem que ser por voz. 

Deputado Carlos Furtado (CH): Muito obrigado. 

Presidente: Pode anunciar a votação, se faz favor. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 52 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do PPM e 1 da Iniciativa Liberal; 

3 a favor – 2 do BE e 1 do PAN; e 2 abstenções do Chega. 

Presidente: Está à votação o artigo 54.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os próximos três artigos, 55.º, 56.º e 57.º, não foram alvo de nenhuma 

proposta de alteração. E o 58.º também...  

 

(Aparte inaudível) 

 

É verdade, tem razão. Vamos votar então. É exatamente essa proposta de 

alteração, apresentada ao Bloco de Esquerda, ao artigo 55.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi reprovada com 53 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal 

e 1 do PAN; 2 a favor do BE; e 2 abstenções do Chega. 

Presidente: Está à votação o artigo 55.º da proposta. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os próximos três artigos, 56.º, 57.º e 58.º, não foram alvo de nenhuma 

proposta de alteração. Pergunto à Câmara se posso colocá-los à votação em 

conjunto. Então, estão à votação os artigos 56.º, 57.º e 58.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PSD, pelo 

CDS-PP e pelo PPM, ao artigo 59.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 59.º da proposta com esta proposta de 

alteração que acabamos de aprovar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os artigos 60.º, 61.º e 62.º não foram alvo de qualquer proposta de 

alteração. Pergunto à Câmara se posso colocá-los à votação em conjunto. Sr. 

Deputado António Lima, estamos de acordo? Estão à votação os artigos 60.º, 61.º 

e 62.º da proposta.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PAN, ao n.º 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

84 

 

2 do artigo 63.º. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, o Sr. Presidente disse o n.º 2, 

mas julgo que é n.º 3, não é? 

Deputado Pedro Neves (PAN): N.º 3. 

O Orador: N.º 3. Eu pedia que a alínea a) fosse votada de forma desagregada. 

Presidente: Se disse n.º 2, é de facto n.º 3. Portanto, está à votação relativamente 

à proposta de alteração, do PAN, à alínea a) do n.º 3 do artigo 63.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada com 55 

votos a favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 votos contra do BE. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração às alíneas b) e c) do n.º 3 do 

artigo 63.º, apresentadas pelo PAN. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 63.º com esta proposta de alteração que 

acabamos de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Os próximos artigos 64.º, 65.º, 66.º, 67.º, 68.º, 69.º e 70.º... Sra. 

Deputada Ana Luís, já percebi... Então, posso colocar à votação o 64.º, 65.º, 66.º, 

67.º e 68.º? Estão à votação os artigos 64.º, 65.º, 66.º, 67.º e 68.º da proposta. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: Os artigos submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 69.º da proposta. 

Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para intervir? Faz favor, Sr. 

Deputado.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Peço a palavra para colocar uma questão ao Sr. Subsecretário Regional da 

Presidência, tendo em conta aquilo que consta nesta Proposta de Orçamento e 

tendo em conta também a redação que é aqui apresentada. E, com base na sua 

resposta, teremos informação mais fidedigna, de forma a definir a votação do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

Está proposto no artigo 69.º, referente à alteração do Programa Regional de Apoio 

à Comunicação Social Privada, o seguinte: o Governo Regional fica incumbido 

de aprovar o novo Programa de Apoio à Comunicação Social Privada que preveja 

a concessão de apoios à comunicação social privada, etc.  

Sr. Subsecretário, gostaria de lhe perguntar se o novo Programa de Apoio à 

Comunicação Social Privada da Região será criado através de uma Proposta de 

Decreto Legislativo Regional, ou não. É que, tendo em conta esta redação, isso 

não está totalmente claro. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Subsecretário Regional da Presidência, tem a palavra. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 
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Srs. Membros do Governo:  

Como tive ocasião de referir anteriormente, este programa é uma substituição do 

programa que neste momento suporta os apoios à comunicação social privada. É 

um programa que está a ser preparado pela Presidência do Governo, que em breve 

será discutido em sede de Governo Regional, portanto, em Conselho do Governo, 

e nessa altura será definida a forma jurídica sob a qual será apresentada aos 

cidadãos. 

Muito obrigado. 

Deputado Carlos Silva (PS): Mas ontem o senhor não disse isso! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Berto Messias. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Sr. Subsecretário Regional da Presidência, depreendendo das suas palavras e 

reiterando em parte a pergunta, eu pergunto-lhe: V. Exa. garante, ou não, que este 

novo Programa de Apoio à Comunicação Social Privada da Região será 

apresentado através de Proposta de Decreto Legislativo Regional? Reitero a 

pergunta. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Subsecretário, tem a palavra. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Sr. 

Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Srs. 

Membros do Governo: 

Será, efetivamente, um Projeto de Decreto Legislativo Regional, por iniciativa 

deste Parlamento, ... 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

O Orador: ... que será apresentado para o novo enquadramento. 
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Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário. 

Tem a palavra o Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Sr. Deputado Berto Messias, essa pergunta, na verdade, é pertinente, tendo em 

conta a redação do artigo, que pode manifestar confusão. E com humildade 

reconheço que é suscetível de dúvida.  

No entanto, o nosso compromisso político, como, aliás, em sede do debate do 

Programa do Governo eu tive oportunidade de esclarecer, portanto, não é assunto 

novo, é assunto que foi e que fez parte de uma intervenção que fiz já aqui nesta 

Casa, é de o Governo, tal como ficou definido, também, e só pode ser sob a forma 

de Decreto Legislativo, fez cooperação com o Parlamento e com os Deputados da 

coligação que suporta este Governo, não só a extensão do PROMÉDIA (que, 

obviamente, foi uma solução por Decreto Legislativo e apresentado pelos 

Deputados subscritores), como também, relativamente a esta iniciativa, o que há 

é disponibilidade do Governo colaborar com os Deputados da coligação para a 

preparação de um Projeto de Decreto Legislativo.  

É este o impulso parlamentar, com a colaboração do Governo, exatamente na sua 

conceção, tendo em conta a experiência na execução dos mesmos. Mas é, 

obviamente, um impulso legislativo. 

E, portanto, o Sr. Deputado tem razão no questionamento. E fica posto este 

esclarecimento: o impulso será do Parlamento, por via de Decreto Legislativo, 
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que não pode ser de outro modo, e com a disponibilidade total do Governo na sua 

colaboração. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Sr. Presidente, eu agradeço o seu esclarecimento suscitado pela minha questão, 

mas a verdade é que aquilo que V. Exa. acaba de referir não é aquilo que está aqui 

proposto nesta proposta do artigo 69.º, no Orçamento. Portanto, aquilo que aqui 

está não é aquilo que V. Exa. acaba de referir. E, portanto, isso, naturalmente... 

Obviamente que no âmbito do debate político-parlamentar, neste Parlamento, 

aquilo que se diz é muito relevante, mas eu diria que é mais relevante aquilo que 

é proposto em concreto em letra de lei.  

E, portanto, fica essa nota de que aquilo que consta na proposta não é aquilo que 

acaba de ser referido pelo Sr. Presidente do Governo.  

Muito obrigado. 

Deputado José Ávila (PS): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
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Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo e Membros do 

Governo Regional:  

Deputado Miguel Costa (PS): Estou para ver o que é que vai sair daí! 

O Orador: A questão suscitada pelo Sr. Deputado Berto Messias, conforme já 

foi dito pelo Sr. Presidente do Governo Regional, faz sentido numa interpretação 

estrita dos termos em que este artigo 69.º do Orçamento está redigido.  

Mas cremos que a explicação dada pelo Sr. Presidente naturalmente que dissipa 

qualquer dúvida sobre aquilo que é a intenção desta coligação fazer em matéria 

de comunicação social.  

E esta redação, mesmo que numa interpretação estrita não tenha o melhor sentido 

ou o rigor absoluto que, naturalmente, suscitou a intervenção do Sr. Deputado 

Berto Messias, ela não deixa de fazer uma coisa que nós consideramos importante, 

que é, efetivamente, de concretizar no próprio Orçamento aquilo que é o 

compromisso eleitoral e o compromisso do Programa do Governo desta coligação 

de efetivamente proceder à revisão dos mecanismos de apoio à comunicação 

social, para que, efetivamente, ela (comunicação social), ao logo dessa legislatura, 

possa dispor de ajudas que não teve durante os últimos anos. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não é isso que está em causa! 

Deputado Carlos Silva (PS): Não é isso que está escrito! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Vice-Presidente e Membros do Governo:  

Sr. Deputado Berto Messias, o Sr. Deputado começou a sua intervenção dizendo 

que o sentido de voto da bancada do Partido Socialista estaria dependente do 

esclarecimento que fosse dado pelo Governo em relação à leitura que faz do artigo 
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em questão. Bem, foi-lhe dada razão. O Sr. Presidente do Governo Regional 

acabou de lhe dar razão em relação ao facto de poderem aqui surgir algumas 

questões, mas também lhe foi dada outra coisa que é muito relevante: há um 

Presidente do Governo que deu a sua palavra. Eu também dou a minha. E vai no 

sentido da interpretação que V. Exa. tinha solicitado. É tão simples como isso. 

Se isso não lhe chega, Sr. Deputado, é um problema seu, mas também é um 

problema de falta de confiança que V. Exa. tem no funcionamento das 

instituições. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Cordeiro. 

(*) Deputado Vasco Cordeiro (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

De forma muito clara: errar é humano, mas persistir no erro é diabólico!  

Aquilo que o Sr. Presidente do Governo disse aqui é uma coisa diferente. O que 

o Sr. Presidente do Governo disse foi: nós, Governo, falaremos com os partidos 

da coligação para apresentar um projeto, ou seja, para que esses partidos 

apresentem. E isso não pode ser assim! Que o Sr. Presidente do Governo diga: o 

Governo apresentará uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, eu dou a 

minha palavra. Sim, senhor. Assunto arrumado. Agora, não nos forcem é a 

concordar com: enquanto Governo, fala apenas com alguns partidos para que 

esses partidos apresentem o projeto. Isso não! Isso não é centralidade do 

Parlamento! Isso é a centralidade de alguns partidos no Parlamento! E isso precisa 

de ficar claro! 

É legítimo o Governo apresentar a proposta. Não é legítimo o Governo falar 

apenas com alguns para que esses alguns apresentem o projeto! Qualquer um pode 

apresentar um projeto, mas dessa forma é que não! 

Muito obrigado. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

  

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: E é isso que nós estamos a discutir! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Para uma interpelação, Sr. Presidente. 

Presidente: Para uma interpelação, faça favor. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): As coisas que o senhor fazia!  

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, é uma interpelação para 

a qual o Sr. Deputado Vasco Cordeiro acabou de dar a resposta, ... 

Presidente: Se está dada a resposta, Sr. Deputado... 

O Orador: ... mas é preciso esclarecer é se o Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista ou qualquer Grupo e Representação Parlamentar da nossa Assembleia 

se não tem capacidade ou iniciativa legislativa para poder, ou não, apresentar um 

Projeto de Decreto Legislativo que vise exatamente esta matéria. 

Muito obrigado. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): O que o senhor está a pedir aqui é que o 

Governo fale apenas com alguns partidos. Se se expressou mal, corrija! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem, com certeza. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral. 

(*) Deputado Pedro Nascimento Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

A afirmação foi feita, não há aqui ninguém com intenções reservadas nesta 

matéria. Os Grupos Parlamentares com assento nesta Assembleia é que vão 
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decidir e votar que regime é que querem de apoios à comunicação social privada. 

Aqui é que se vota e aprova.  

Isto não inibe, não pode inibir qualquer tipo de diálogo franco, aberto, construtivo, 

para uma medida de apoio ou um regime de apoio à comunicação social privada, 

que estes Grupos Parlamentares ou quaisquer outros, seja por iniciativa do 

Governo ou pela sua própria iniciativa, de encetarem qualquer tipo de diálogo 

nesta matéria.  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não foi isso que o Sr. Presidente do Governo 

disse! 

O Orador: Portanto, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, mantemos o propósito de 

vincar uma vez mais a centralidade do Parlamento aqui, naturalmente em 

consonância. 

E digo-lhe mais, tomara no passado haver a abertura que este Governo Regional 

tem com os partidos com assento parlamentar, como aquela que eventualmente 

houve aquando da governação do Partido Socialista. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Com alguns! Foi isso que ele disse! 

O Orador: É que uma maioria absoluta absolutamente acrítica dizia que sim a 

todos os diplomas que eram aprovados pelo Governo. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo:  

Sr. Deputado Vasco Cordeiro, não vale a pena criar um caso onde ele não existe. 

O Sr. Subsecretário falou em proposta, não falou em projeto. 
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Deputado Vasco Cordeiro (PS): O Sr. Presidente do Governo falou em projeto! 

Toda a gente ouviu! 

O Orador: E, portanto, vamos ver o seguinte: o que é que é decisivo no sistema 

parlamentar? É quem aprova esta iniciativa. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não é, não, senhor! 

O Orador: Há de ser sempre o Parlamento! 

Outra questão é em relação à questão de ser o Governo a apresentar, como V. Exa. 

reivindica. Que o Governo tem essa possibilidade e se o quiser fazer, e tenho a 

certeza que o quer fazer, essa é uma possibilidade que lhe assiste do ponto de vista 

legal e do ponto de vista regimental, como nos assiste a todos nós, inclusivamente 

a V. Exa., de apresentar também uma iniciativa neste âmbito. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não foi isso que foi dito! 

O Orador: Mas, correspondendo às suas expectativas, também lhe digo o 

seguinte: que o Governo avance efetivamente com uma proposta, também não 

coloca em causa que V. Exa. o possa fazer.  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não é isso que está em causa! 

O Orador: O que V. Exa. não pode defender aqui é que o Governo avança com 

uma proposta e todos os outros Grupos Parlamentares ficam quietinhos. Isso não 

vai acontecer! É o que V. Exa. está a dizer.  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não foi isso que eu disse! 

O Orador: A iniciativa tanto é do Governo, como é de todos os Grupos e 

Representações Parlamentares! É de todos! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Mas não foi isso que foi dito! 

O Orador: Todos têm essa possibilidade legal! Portanto, V. Exa. tem essa 

responsabilidade. O Governo também o tem, se quiser. E todos os outros. A 

responsabilidade é de todos os que têm esse direito regimental e estatutário. E 

todos temos! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Furtado. 

(*) Deputado Carlos Furtado (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Na realidade, a redação que eu vejo aqui para o artigo 69.º é desconfortável para 

qualquer parlamentar desta Casa. E devo dizer que as explicações dadas pelo Sr. 

Presidente do Governo também não foram mais confortáveis.  

Neste sentido, leva-me até à seguinte leitura: aquilo que se pode passar com a 

interpretação desse artigo 69.º, daqui por diante, é que, aprovado o artigo 

conforme está aqui nesta redação, qualquer Governo poderá, daqui para lá, gerir 

essa situação do apoio à comunicação social. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): É verdade! 

Deputado Carlos Silva (PS): É verdade! 

O Orador: Isso leva-me a concluir o seguinte, Sr. Presidente: aquilo que eram as 

práticas de outros tempos, e desculpem-me a bancada rosa, aquilo que eram as 

práticas de outros tempos de que V. Exas. eram acusados podem-se repetir no 

futuro, porque houve determinados comportamentos do Governo anterior, em que 

pensavam que nunca sairiam do Governo, em que, no fundo, se calhar, agora, o 

novo Governo já está com as mesmas ideias, de que se vai perpetuar no Governo 

o resto da vida e que pode, a partir daí, gerir os apoios à comunicação social.  

Eu acho que é um mau princípio, eu acho que a centralidade deste assunto deve 

ser desta Casa, porque a comunicação social e a isenção da comunicação social é 
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um assunto da maior importância para qualquer estado democrático. Daí que, 

sinceramente, eu acho que a redação conforme está, na minha modesta opinião, 

não merece aprovação desta Casa. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente, muito obrigado.  

É para uma interpelação. 

Presidente: Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente, eu tive um acidente agora à 

hora de almoço e perdi os papéis daqui dos trabalhos do Plenário, da votação. Eu 

queria que V. Exa. me indicasse quantas propostas de alteração é que existem a 

este artigo 69.º e quem são os seus autores. 

Muito obrigado. 

Deputado Francisco César (PS): O senhor teve um acidente agora! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. Vamos votar.  

Sr. Presidente do Governo, tem a palavra. 

Deputado Carlos Silva (PS): O Sr. Presidente não perdeu também os papéis, 

certo? 

(*) Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

A primeira declaração que fiz, creio que foi clara quanto ao domínio da 

competência ser, nesta matéria, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores. Não há, portanto, o temor que o Sr. Deputado Carlos Furtado colocou 

relativamente ao domínio da competência sobre os apoios e o regime dos apoios 
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à comunicação social privada. É uma competência da Assembleia Legislativa, 

está sob a forma de Decreto Legislativo e toda a sua monitorização será feita pelo 

Parlamento.  

Também tive oportunidade de dizer, com humildade, que o Sr. Deputado Berto 

Messias, na dúvida que levantou, não deixou de ter razão. De facto, esta redação 

não é a mais feliz e é geradora de alguma confusão quanto à leitura do próprio 

artigo tal como está, mas, quanto à competência, ela é inequívoca em termos 

estatutários, porque, tanto o atual regime, sob a designação de PROMÉDIA, como 

o outro pretendido em substituição do mesmo, será sempre sob a forma de Decreto 

Legislativo. E essa é uma competência exclusiva do Parlamento. Pode ter o 

impulso dos Deputados, que têm competência de iniciativa legislativa, tal como 

também o Governo.  

Nessa medida, parece-me, está o Governo absolutamente disponível para, se for 

entendimento das Sras. e Srs. Deputados, porque a existência desse artigo nesta 

Proposta de Decreto Legislativo do Orçamento, ou a sua inexistência, é igual, 

ninguém fica diminuído na sua competência legislativa sobre a matéria, e, por 

isso, se é entendimento comum, para salvaguardar a centralidade do Parlamento 

e, também, com humildade, reconhecer que o artigo pode não estar na sua mais 

felicidade, o Governo está perfeitamente recetivo a que se faça, aliás, uma 

proposta de eliminação do artigo e o assunto fica resolvido. Portanto, não vejo 

qualquer problema nesta parte de fazer a respetiva eliminação. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Já não é possível fazer a eliminação. Embora 

eu perceba o que é que o senhor diz.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Chama-se 

humildade democrática! 

Deputado José Ávila (PS): Chama-se uma grande confusão! 

O Orador: Se, na verdade, em termos regimentais, se levanta uma dificuldade de 

a proposta de alteração, que pode prever aditamentos, eliminações ou alterações, 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

97 

 

no quadro atual ela não se prever, podemos todos, por unanimidade, os 

parlamentares, votar contra e o assunto fica resolvido. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Presidente do Governo. 

Vamos então passar à votação do artigo 69.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam... 

Sr. Deputado Francisco César e Sr. Deputado Joaquim Machado, eu gostaria de... 

Está à votação o artigo 69.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi reprovado por unanimidade. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Isto é inédito! 

Presidente: Sr. Deputado Nuno Barata, para uma interpelação à Mesa. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, era só para esclarecer a Câmara 

se alguma vez uma proposta de um artigo do Orçamento foi rejeitada por 

unanimidade nesta Casa. 

Presidente: Ó Sr. Deputado, eu não lhe sei responder. Se for muito importante, 

poderei colocar alguém a fazer essa pesquisa, mas, neste momento, dos aninhos 

que levo disto, acho que não, mas... 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, pede a palavra para... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para uma interpelação. 
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Presidente: Sr. Deputado, tem a palavra. Faz favor. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Tendo em conta a situação criada e a dúvida 

que surgiu na Câmara e a intervenção do próprio Sr. Presidente do Governo nesta 

matéria e a intervenção do líder da oposição e ex-Presidente do Governo Regional, 

o que eu lhe pergunto é: do ponto de vista regimental, não sendo possível 

apresentar uma alteração em relação a esta norma, qual era a possibilidade de ela 

não entrar em vigor? 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Mas isso reforça a intervenção do Sr. Deputado 

Nuno Barata e reforça também o significado político. 

Presidente: Está registada a sua interpelação, Sr. Deputado. 

Vamos continuar as votações... 

Para intervir, tem a palavra, Sr. Vice-Presidente. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Sr. Deputado Vasco Cordeiro, disse V. Exa., e cito, que “errar é humano, persistir 

no erro é diabólico”. Acabou de dizer. Eu quero-me congratular com a profunda 

humildade democrática e exemplo de cidadania dada, aqui neste Parlamento, pelo 

Sr. Presidente do Governo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): O senhor não tem que fazer esse papel! 

O Orador: Que, na dúvida de onde estaria a centralidade da decisão democrática 

e não podendo nós fazer propostas de alteração e não podendo os Grupos 

Parlamentares fazerem propostas de alteração, só havia uma possibilidade e essa 

possibilidade foi dada com grande humildade democrática, espírito de grande 

elevação cívica, que não devia ser motivo de risota como foi da sua bancada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Deputado Francisco César (PS): Não tivessem perdido a votação! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não se preste a esse papel! 

O Orador: E julgo, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, com a estima e a consideração 

que tenho por si, que percebe bem e que concorda com o que eu lhe estou a dizer, 

embora não o possa dizer aqui.  

E, Sr. Deputado Francisco César, nós não perdemos nada. Quem ganhou foi a 

democracia! 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Vamos continuar as votações. Está à votação o artigo 70.º da proposta. 

Sra. Deputada Bárbara Chaves, para uma interpelação. 

Deputado Nuno Barata (IL): Essa é mais uma! 

(*) Deputada Bárbara Chaves (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Uma interpelação à Mesa, Sr. Presidente, porque ficamos com uma dúvida 

relativamente ao artigo 70.º, porque a proposta que consta agora do Orçamento de 
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2021, a norma relativamente ao glifosato é precisamente igual à norma que estava 

do Orçamento de 2020, já aprovada nesta Casa, cuja proibição do uso de 

herbicidas entrava em vigor no dia 1 de janeiro de 2021. Portanto, deduz-se que 

esta norma já esteja em plena execução nos termos do artigo 82.º do Orçamento 

de 2020. Portanto, não faz sentido que volte a estar aqui.  

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Mais um enigma!  

A Oradora: Mas eu gostava de saber o entendimento da Mesa relativamente a 

esta questão. 

Obrigada. 

Presidente: Sra. Deputada, a Proposta de Decreto Legislativo Regional que 

estamos a debater foi discutida e debatida nas Comissão e está à votação. Portanto, 

está nas mãos dos Srs. Deputados aprovarem ou não aprovarem os artigos que 

aqui estão. 

Sr. Deputado António Lima, para participar no debate ou interpelação? 

Deputado António Lima (BE): Para participar no debate. 

Presidente: Para participar no debate. Faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Não indo para a questão formal, que também suscita dúvidas, eu vou para a 

questão substantiva. Existe um Decreto Legislativo Regional, nomeadamente o 

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2020/A, de 19 de outubro, aprovado, aqui 

nesta Casa, por maioria, que determina a proibição de herbicidas à base de 

glifosato. Foi uma iniciativa do Bloco de Esquerda, daí também a minha memória 

ser talvez mais fresca sobre esta matéria, e que está em vigor, com um período de 

adaptação de um ano, do ano de 2021, e que produz efeitos a 1 de janeiro de 2022. 

O que eu pergunto ao Governo é: qual é o sentido de colocar uma norma que prevê 

que a adaptação que é suposto fazer pela via do Decreto Legislativo Regional que 
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está em vigor ter de ser feita também pela via do Orçamento. Parece-me 

redundante. Chover no molhado não faz mal, mas é um bocadinho inútil.  

E, usando esta intervenção, tendo em conta que este Decreto Legislativo Regional 

já devia estar regulamentado e não está, pergunto onde é que está a 

regulamentação.  

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Então tem que 

perguntar é ali! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Veja lá quando é que o Decreto foi aprovado! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Não havendo, vamos passar à votação.  

Está à votação o artigo 70.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado Nuno Barata vota contra? 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 29 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do BE, 2 do PPM e 1 do PAN; 27 abstenções – 25 do PS e 

2 do Chega; e 1 voto contra da IL. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de um artigo 70.º-A, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 
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Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de um artigo 70.º-A, 

apresentada pelo Partido Socialista. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, do artigo 70.º-B. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco de 

Esquerda, do artigo 70.º-C. 

Sr. Deputado António Lima, pede a palavra para intervir? Faz favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Esta proposta, da qual o Bloco de Esquerda já falou durante este debate, tem, 

naturalmente, o objetivo de dar também ao Orçamento um instrumento, uma 

orientação para que as metas ambientais no que diz respeito aos resíduos sejam 

cumpridas nos Açores. E apresenta um conjunto de medidas que, mais do que 

serem definitivas, apresentam um caminho que nós consideramos que é essencial 

traçar e que o Governo tenha essa incumbência de o fazer.  

É certo que temos um Projeto de Resolução com uma redação muito semelhante 

a esta, mas, no entanto, não podíamos deixar, neste debate do Orçamento, nesta 

votação, que esta Câmara se pronuncie de uma forma forte, contra a incineradora 
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de São Miguel e a favor do ambiente, para que esse projeto, que não faz qualquer 

sentido neste momento, não vá por diante sem este Parlamento dizer que não quer 

que ele vá. 

Há vários partidos que já se pronunciaram sobre esta matéria. Aliás, fiquei à 

espera de uma proposta do PSD sobre este mesmo problema, aliás, tendo em conta 

as suas posições ainda recentes sobre este mesmo assunto e até de Membros do 

Governo no passado, não posso deixar de dizer que tinha esperança que houvesse 

outra abertura por parte deste Governo sobre este problema. Infelizmente, não 

temos visto essa abertura, mas não poderia deixar de, nesta intervenção, salientar 

a oportunidade que aqui há de dar um sinal político diferente para que se consiga 

cumprir metas e se impeça a construção da incineradora em São Miguel. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. Sr. Deputado Carlos Furtado, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Furtado (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

Relativamente a essa proposta apresentada pelo Bloco de Esquerda, devo dizer o 

seguinte: para mim, a questão não é propriamente o construir uma incineradora 

em São Miguel. Isso, para mim, está longe daquilo que é a incineradora de São 

Miguel ou a incineradora da Terceira. Eu também acho que os nossos irmãos da 

Terceira não têm que ser o caixote de lixo dos lixos produzidos nos Açores.  

Agora, jamais gostaria de ver a nossa Região ser conhecida, para além da nossa 

fronteira, como a terra das incineradoras, uma em São Miguel, uma na Terceira e, 

quem sabe, qualquer dia, até uma no Pico, porque depois as coisas, se calhar, vão 

por aí.  

Eu acho que há que ter objetivos, e já falamos nisso nesta Casa, não podemos 

voltar as costas a uma solução que seja equilibrada sob o ponto de vista ambiental 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

104 

 

e sob o ponto de vista daquilo que será a imagem dos Açores após a construção 

de mais uma incineradora. 

Portanto, corroborando com as palavras do Sr. Deputado António Lima, eu acho 

que é da maior importância que esse assunto seja discutido de forma célere e 

objetiva.  

E essa chamada de atenção, que, no fundo, eu acho que é isso que reflete a 

proposta do Bloco de Esquerda, trazendo esse assunto aqui a este Plenário, vem 

neste sentido. Daí que a nossa posição de voto estará mais ou menos definida 

relativamente a isso e que, no decurso das votações, assim será manifestada.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Não havendo, vamos passar à votação da proposta 

de aditamento, apresentada pelo Bloco de Esquerda, de um artigo 70.º-C. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 51 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega; 6 votos a favor – 2 

do BE... 

Peço desculpa. Vou repetir. 

Foi reprovada com 49 votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS; 6 a favor 

– 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 abstenções do Chega. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento...  

Sra. Deputada... Sim, senhora. 

Está à votação o n.º 1 da proposta de aditamento de um artigo 70.º-D, apresentada 

pelo Bloco de Esquerda.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 
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estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 29 

votos contra – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 1 da Iniciativa 

Liberal; 28 a favor – 25 do PS, 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação o n.º 2 da proposta de aditamento, apresentada pelo 

Bloco de Esquerda, de um artigo 70.º-D. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O n.º 2 do aditamento votado anteriormente, a proposta foi reprovada 

com 54 votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM e 

1 da Iniciativa Liberal; 3 a favor – 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Chega, ao 

artigo 6.º do artigo 71.º da proposta. 

Sr. Deputado Carlos Furtado, pede a palavra para intervir? Faz favor, Sr. 

Deputado.  

(*) Deputado Carlos Furtado (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Conforme já foi falado aqui esta semana, relativamente a esta proposta de 

alteração que o Chega apresenta, e apresenta-a com todo o orgulho, porque, no 

fundo, não se trata, infelizmente, de fazer a justiça devida, mas a justiça possível 

a essas pessoas desfavorecidas, que, agora, a aprovar esse diploma, ficarão menos 

expostas às fragilidades económicas que efetivamente se vive na nossa Região. 

Será o passo possível, mas não serão seguramente todos os passos necessários a 

salvaguardar o interesse dessas pessoas. Daí que achamos que é da maior justiça 

que efetivamente essa medida seja aprovada, no sentido de que essas pessoas 
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sejam menos pobres doravante.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Da nossa parte, queríamos valorizar esta proposta de alteração, feita pelo Chega, 

relativamente a este novo desenho que faz da aplicação do famoso “cheque 

pequenino” aos nossos idosos e àqueles que maiores dificuldades têm na nossa 

sociedade. De facto, é uma proposta que vem, de alguma forma, valorizar bastante 

o combate à pobreza por parte deste Governo.  

É de uma importância extrema que aqueles que trabalharam toda uma vida e que 

têm, infelizmente, ainda, muitos, rendimentos de miséria, e nunca é demais 

lembrar que esta proposta o que vem fazer é atribuir um aumento substancial, 

dentro daquilo que é o atual Complemento Regional de Pensão, aos que menos 

têm, desde logo àqueles que têm rendimentos inferiores ao IAS, que são 438 

euros, e a metade do IAS, portanto, esses que mais precisam de um apoio na sua 

vida, esses que mais lutaram toda a sua vida com baixos rendimentos e que têm 

reformas de miséria vão ter um aumento significativo, o maior aumento de sempre 

num Plano e Orçamento, o maior aumento de sempre da nossa democracia. 

É realmente uma proposta que nós valorizamos e que nós acreditamos que pode 

ser um instrumento fundamental de combate à pobreza na Região Autónoma dos 

Açores. E felicitamos o Chega pela sua apresentação. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Sr. Presidente do Governo, tem a palavra. 

(*) Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente e demais Membros do 

Governo:  

Deixar uma nota, em nome do Governo, da importância estratégica da aprovação 

desta norma. A coerência desse Decreto Legislativo que aprova o Orçamento 

confirma-se com a aprovação desta norma.  

Está, este Governo, a fazer um esforço significativo na melhoria do rendimento 

líquido dos açorianos. Já o discutimos aqui relativamente à diminuição do peso 

fiscal e isso, é certo, diminui a receita do Orçamento. 

Estamos, agora, com esta e muitas outras, a dar um sinal do aumento da liquidez 

no rendimento daqueles que mais precisam e que não têm benefício fiscal. E é 

mais um aumento da despesa do Orçamento.  

De um lado, a diminuição da receita fiscal, mas o aumento do rendimento aos 

contribuintes e às açorianas e açorianos; deste lado, o aumento da despesa e a 

melhoria do rendimento dos reformados e dos pensionistas mais pobres e com 

mais dificuldades. 

Este é, verdadeiramente, um exercício solidário e de definição de prioridades. 

Fazer com o dinheiro que temos aquilo que é prioritário e estratégico no rumo que 

este Governo quer levar por diante, através da solidariedade com os açorianos, 

sejam eles contribuintes ativos, sejam eles pensionistas ou reformados com baixas 

reformas e pensões, para a dignidade do seu rendimento. 

Este Governo está solidário, exatamente, com estas iniciativas, porque elas vêm 

aperfeiçoar, melhorar, mas, sobretudo, confirmar o rumo desta governação. 

Muito obrigado. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Presidente do Governo. 

Pergunto se há mais inscrições. Não havendo, vamos então votar a proposta de 

aditamento ao artigo 6.º do artigo 71.º da proposta, apresentada pelo Chega. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Está agora à votação o artigo 71.º da proposta com esta proposta de 

aditamento que acabamos de aprovar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento de um artigo 71.º-A, 

apresentada pelo PSD, pelo CDS-PP e pelo PPM. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 56 
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votos a favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 

1 da Iniciativa Liberal; e 1 voto contra do PAN. 

Presidente: Está agora à votação o artigo 72.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PSD, pelo 

CDS-PP e pelo PPM, ao artigo 73.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 73.º com esta proposta de alteração que 

acabamos de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação uma proposta de aditamento, apresentada pelo Bloco 

de Esquerda, do artigo 73.º-A. 

Sr. Deputado Jaime Vieira, para intervir, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Jaime Vieira (PSD): Exmo. Sr. Presidente, Exmas. Sras. e Srs. 

Deputados, Exmos. Sr. Presidente e Sr. Vice-Presidente do Governo, Exmos. Srs. 

Membros do Governo:  

Eu pedi esta intervenção, Sr. Presidente, para dizer que nós não vamos 

acompanhar a aprovação desta proposta, não pela pertinência dela ou pela 

importância, mas pelo simples facto de nós estarmos a finalizar uma proposta de 

alteração, que anteriormente o PSD também já trouxe a esta Casa, que nós 

consideramos que será mais justa e, acima de tudo, será mais vantajosa para os 
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pescadores. Neste sentido, não podemos acompanhar essa votação. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Pergunto se há mais inscrições. Não havendo, vamos passar à 

votação. Está, assim, então, à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo 

Bloco de Esquerda, de um artigo 73.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi reprovada com 54 

votos contra – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal; 3 votos a favor – 2 do BE e 1 do PAN. 

Presidente: Sr. Deputado João Bruto da Costa, pede a palavra para... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Uma interpelação, Sr. Presidente. 

Presidente: Faz favor, Sr. Deputado.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Para solicitar um intervalo regimental de 

15 minutos.  

Presidente: 15 minutos. Voltamos às 16 horas e 45 minutos. 

 

Eram 16 horas e 28 minutos. 

 

Presidente: Agradeço que reocupem os vossos lugares para darmos continuidade 

aos nossos trabalhos. 

 

Eram 16 horas e 48 minutos. 

 

Vamos dar continuidade às votações. 

Vamos votar o artigo 74.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 
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estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 30 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 

27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo PAN, de 

um artigo 74.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, os artigos 75.º, 76.º e 77.º... Não é possível. 

Vamos então votar o artigo 75.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 76.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado com 32 votos a favor – 21 

do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do BE, 2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 

do PAN; e 25 votos contra do PS. 

Presidente: Está à votação o artigo 77.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo PSD, 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

112 

 

CDS-PP e PPM, de criação do artigo 77.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

A Sra. e o Sr. Deputado que votam contra façam o favor de se sentar. 

A Sra. e o Sr. Deputado que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 55 

votos a favor – 25 do PS, 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 2 do PPM, 1 da 

Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 2 abstenções do BE. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento, apresentada pelo Partido 

Socialista, de criação do artigo 77.º-A. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de aditamento submetida à votação foi aprovada com 29 

votos a favor – 25 do PS, 2 do BE, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 28 contra 

– 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega e 2 do PPM. 

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento do artigo 77.º-B, apresentada 

pelo Partido Socialista. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada com 29 

votos a favor – 25 do PS, 2 do BE, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; 28 contra 

– 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega e 2 do PPM. 

Presidente: A proposta de aditamento do artigo 77.º-C foi retirada pelo 

proponente, pelo que coloco à votação o artigo 78.º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 
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Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração, apresentada pelo PSD, CDS-

PP e PPM, ao artigo 79.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração submetida à votação foi aprovada por 

unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 79.º da proposta com esta alteração que 

acabamos de aprovar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: O artigo submetido à votação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, está à votação, em relação aos mapas, a 

proposta de alteração, apresentada pelo PSD, CDS-PP e PPM, ao Mapa I. 

Sr. Secretário Regional, tem a palavra. Faça favor. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Joaquim Bastos e Silva): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srs. 

Membros do Governo:  

Está em causa uma norma do Orçamento de Estado para 2021, que determinou o 

fim da isenção de ISP para o fuelóleo utilizado na produção de energia elétrica 

nas Regiões Autónomas. 

De acordo com essa norma, o fuelóleo usado para produzir eletricidade passou a 

ser tributado em 25% da taxa de ISP, atingindo gradualmente os 100% da taxa de 

ISP em 2025. 

Segundo o Orçamento de Estado para 2021, essa receita seria dirigida em 50% ao 

Sistema Elétrico Nacional e em 50% para o Fundo Ambiental. Ora, acontece que 

os montantes provenientes da cobrança de ISP nos Açores e na Madeira são 
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receitas das Regiões Autónomas, tal como está previsto na Lei das Finanças 

Regionais. 

Oportunamente, em 3 de fevereiro, o XIII Governo Regional dos Açores alertou 

o Governo da República para este lapso, ... 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

O Orador: ... lembrado as disposições legais e constitucionais que referem que 

todos os impostos aqui gerados são receita da Região. 

Este lapso não foi corrigido pelo anterior Governo Regional, pondo em causa uma 

importante fonte de receita para o Orçamento da Região, tendo sido resolvido 

agora. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD e dos Membros do Governo: Muito 

bem!  

O Orador: O novo Governo dos Açores resolveu esta situação num trabalho de 

cooperação com o Governo da República. 

O XIII Governo Regional coloca sempre os interesses dos Açores acima das 

questões partidárias. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Assim, a Região arrecadará: já este ano, uma receita adicional de 2,1 

milhões de euros; 3,15 milhões em 2022; 4,2 milhões em 2023; 6,3 milhões em 

2024; e 8,4 milhões em 2025.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: São mais 24 milhões de euros em receitas adicionais que foram 
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garantidos por este Governo aos Açores para os próximos anos.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Para que este Parlamento fique devidamente informado sobre estas 

receitas de ISP, solicito ao Sr. Presidente da Assembleia Legislativa a 

distribuição, pelas Sras. e Srs. Deputados, da carta enviada pelo Governo Regional 

a 3 de fevereiro passado, bem como a resposta do Sr. Secretário de Estado Adjunto 

e dos Assuntos Fiscais datada de 24 de março. 

Finalmente, também quero ainda referir que este imposto se inclui na transição 

energética, uma vez que o seu objetivo é a redução do consumo de fuelóleo 

também na Região Autónoma dos Açores. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há inscrições. Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral, tem a 

palavra. 

(*) Deputado Pedro do Nascimento Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

Uma breve intervenção para salientar, perante este hemiciclo, a qualidade técnica 

dos serviços sob a tutela do atual Secretário Regional das Finanças, que, no âmbito 

do exercício efetivo da sua atividade, descobriu, efetivamente, uma receita 

adicional, cujo anterior Governo, presidido pelo Sr. Deputado Vasco Cordeiro, 

não deu conta. 
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E, nesta medida, mais importante do que o artigo 69.º do Orçamento é a verba que 

vai ser incluída neste mesmo Orçamento pela argúcia no trabalho desenvolvido 

pelo Secretário das Finanças deste XIII Governo Regional. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E o Grupo Parlamentar do PSD não se podia deixar de congratular 

com esta receita adicional, inesperada do ponto de vista da receita do Orçamento 

apresentado neste Plenário. Nessa medida, regozijamo-nos com essa boa notícia. 

Deputado Carlos Silva (PS): Tanta humildade! 

O Orador: E, naturalmente, estaremos ao vosso lado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. Sr. Deputado Sérgio Ávila, tem a palavra. 

(*) Deputado Sérgio Ávila (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito rapidamente. É bom nós todos termos em conta o que é que estamos aqui 

a tratar. Nós estamos a tratar de uma proposta que foi inscrita no Orçamento de 

Estado de 2020, que foi entregue na Assembleia da República a 15 de outubro de 

2020, cuja aprovação final foi depois da entrada em funções do atual Governo. 

Obviamente, esta matéria de execução e de entendimento sobre esta nova taxação 

sobre determinados produtos estava exclusivamente no âmbito das competências 

do atual Governo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Essa é boa! 

O Orador: Mas isso não é o mais relevante. 
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Deputado Carlos Silva (PS): Não havia necessidade!  

O Orador: O que é relevante sobre esta matéria é que isto seja efetivamente o 

ponto essencial desta abordagem. 

Mas só quero dizer que, colocando a questão exatamente ao contrário, quando as 

questões são bem colocadas e justamente também colocadas ao Governo da 

República, penso que a resposta do Governo da República também tem a ver com 

a forma... 

Deputada Andreia Costa (PS): Muito bem!  

O Orador: ... e com a fundamentação técnica com que as questões são colocadas. 

Não vamos pôr em matérias técnicas, que não têm a ver com questões políticas, a 

questão política que não está aí subjacente, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sim, sim... 

O Orador: ... nem no passado, nem no presente, nem devemos fazê-lo no futuro. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Deputado Carlos Silva (PS): Afinal não descobriram nada! 

Presidente: Vamos votar. Sras. e Srs. Deputados...  

Deputado Berto Messias (PS): Não resistiram à tentação! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Que grande incómodo! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Oh, nem imagina quanto! 

Presidente: Eu não sei se as Sras. e os Srs. Deputados já se deram nota que o 

nosso Regimento, aquando das votações, não permite conversas, apartes. Temos 

que manter o silêncio para que nos possamos concentrar e ouvir uns aos outros. E 

era isso que eu vos pedia nesta fase final dos trabalhos. 

Então, está à votação a proposta de alteração apresentada ao Mapa I, pelo PSD, 

CDS-PP e PPM. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A proposta de alteração, relativa ao Mapa I, submetida à votação foi 

aprovada por unanimidade. 

Presidente: Muito bem.  

Naturalmente que os Mapas serão ajustados em função de outras propostas de 

alteração que aprovamos e que têm implicações, naturalmente, nos Mapas e que 

escuso de estar a referir quais foram, que têm implicações no Mapa I, 

designadamente, no Mapa II e no Mapa X, pelo menos essas. 

Votação final global da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII – 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2021. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretário: A Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII foi aprovada, 

em votação final global, com 30 votos a favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 

2 do PPM, 1 da Iniciativa Liberal e 1 do PAN; e 27 contra – 25 do PS e 2 do BE. 

 

(Aplausos de pé dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM, do 

CH e dos Membros do Governo)  

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, chegamos, assim, ao fim desta longa 

maratona. 

Sr. Deputado Vasco Cordeiro pede a palavra, creio que para uma declaração de 

voto. 

(*) Deputado Vasco Cordeiro (PS): É para informar a Mesa de que o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista fará chegar, nos termos regimentais, uma 

declaração de voto escrita sobre a votação do Orçamento, da mesma forma que 
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anunciei em relação ao Plano, na altura devida. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral, pede a palavra para... 

Deputado Pedro do Nascimento Cabral (PSD): Uma declaração de voto, Sr. 

Presidente. 

Presidente: Faz favor, Sr. Deputado. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Sr. Presidente, uma interpelação antes da 

votação, por favor. 

Presidente: Eu já tinha dado a palavra... 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): É urgente. Eu peço imensa desculpa. Da forma 

também humilde como o Governo já o fez, eu também tenho que fazer.  

Eu fiz um erro crasso de principiante e gostaria de pedir novamente a votação 

relativamente à votação final global, se for possível, obviamente. Já para 

responder, eu pensava que estava a votar o Mapa. Peço imensa desculpa. 

Presidente: Bom, é verdade que estava encerrada, estava anunciada, mas penso 

que vamos repetir a votação, atendendo ao pedido. Não sei se alguém se opõe. 

Bom, vamos repetir a votação final global da Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 6/XII – Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2021. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretário: A Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII foi aprovada, 

em votação final global, com 29 votos a favor – 21 do PSD, 3 do CDS, 2 do Chega, 

2 do PPM e 1 da Iniciativa Liberal; 27 contra – 25 do PS e 2 do BE; e 1 abstenção 

do PAN. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Tem então a palavra o Sr. Deputado Pedro do Nascimento Cabral para uma 

declaração de voto. 

(*) Deputado Pedro do Nascimento Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

O Grupo Parlamentar do PSD votou favoravelmente este Plano e Orçamento para 

2021, porque este é o Plano e Orçamento mais democrático e plural da história da 

autonomia dos Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

O Orador: O Grupo Parlamentar do PSD votou a favor deste Plano e Orçamento 

para 2021, porque votou a favor da baixa de impostos no que diz respeito às 

pessoas e às famílias açorianas, apesar de muitos assim encararem com algum 

embaraço. 

O Grupo Parlamentar do PSD votou a favor deste Plano e Orçamento para 2021, 

porque este Governo vai baixar as tarifas para 60 euros, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... permitindo uma maior mobilidade entre os açorianos e um maior 

dinamismo na nossa economia. 

Este Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata dos Açores votou 

favoravelmente este Orçamento, porque vai efetivamente aumentar, de uma forma 

sem precedentes, o Complemento Regional de Pensão, o famoso “cheque 

pequenino”, permitindo que os nossos idosos possam ter acesso a novos níveis de 

bem estar social. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este Governo Regional tem a garantia e os instrumentos financeiros 

para aplicar todas essas medidas a favor dos açorianos e dos Açores, apesar das 

posições absolutamente contrárias do Partido Socialista. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para uma declaração de voto, tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda votou contra este primeiro 

Orçamento do Governo de direita, do PSD, do CDS e do PPM, apoiado pelo 

Chega e pela Iniciativa Liberal. 

Este é um Orçamento de continuidade nas políticas que não interessava continuar. 

O resultado será, e disso não temos dúvidas, a continuação de uma região com 

grandes níveis de pobreza, de precariedade e desigualdades sociais.  

Ao mesmo tempo, é um Orçamento que baixa os impostos aos ricos, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 

O Orador: ... rejeitando aumentar apoios sociais de forma forte e consequente às 

famílias que trabalham, de menores rendimentos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Não apoiado! 

O Orador: Curiosamente, é um Orçamento que rejeita, através da sua maioria 

que o aprovou, medidas que os mesmos partidos, aqui há uns meses, propunham 

e aprovavam. 

Diz-se uma coisa na oposição e outra no Governo. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não é verdade! 

Deputado Manuel Ramos (PS): Apoiado! 
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O Orador: Com este Orçamento e Plano continuarão, já sabemos, outros 

atentados ambientais na Região e os mamarrachos que para aí se constroem. 

E recusa, este Orçamento, sequer apresentar um plano de ordenamento para o 

turismo.  

É um Orçamento que não investe na ciência e que despreza a cultura.  

Não poderia o Bloco de Esquerda agir de outra forma, senão votar contra um 

Orçamento que só olha para o passado, que não prepara o futuro e que não 

responde à crise pela qual os Açores passam e atravessarão nos próximos tempos. 

Este é, portanto, um Orçamento que falha aos Açores. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Rui Martins para uma declaração de voto. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente e 

Membros do Governo:  

O Grupo Parlamentar do CDS revê neste documento um instrumento para 

começar a redefinir o rumo que foi seguido até então nos Açores. E consideramos 

ser uma pretensão dos açorianos. 

É um documento que vem trazer justiça às largas centenas de açorianos que, nos 

últimos anos, têm andado a ser atirados de programa ocupacional em programa 

ocupacional... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... ou de contrato precário em contrato precário, ou a conjugação de 

ambos, algo que sempre criticamos e que agora resolvemos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Por outro lado, no âmbito da saúde, também se abre a porta à 

valorização dos seus profissionais e é, finalmente, aprovada a aplicação das 

carreiras farmacêutica e especial farmacêutica na Região. 

Para lá das propostas que já foram mencionadas, do ponto de vista fiscal e da 
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mobilidade, teve propostas dos vários partidos deste Parlamento, em que esta 

coligação se revê e acolheu, como por exemplo: a valorização dos profissionais 

da RIAC; o reforço de psicólogos para melhorar a resposta à saúde mental; ou a 

alteração ao regime dos manuais escolares gratuitos, área, aliás, na qual o CDS 

foi pioneiro, em 2012, a nível nacional. É, por isso, um Orçamento plural. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

O Orador: É um documento que servirá os Açores, servirá os açorianos. E é com 

esse compromisso que o CDS o votou favoravelmente. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para uma declaração de voto, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Sr. Presidente, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados: 

Antes de começar a minha declaração de voto, quero novamente pedir imensas 

desculpas. Obviamente que eu já tinha um sentido de voto. Apenas, talvez devido 

ao cansaço ou a algumas dores... 

Votar contra ou a favor do Plano e Orçamento é, no fundo, um exercício de 

medida. Quando refletimos, excluímos as propostas cujo peso é neutro e 

colocamos num dos pratos aquilo com o qual discordamos e no outro aquilo que 

subscrevemos, a decisão final é-nos dada pela posição do fiel da balança.  

Assim, pesam negativamente num dos pratos as medidas ausentes ou tíbias 
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adotadas pelo Governo Regional e os partidos que o suportam em relação à 

corrupção, bem-estar animal e uma posição pouco transversal do ponto de vista 

ambiental... 

Por outro lado, contrapesam na balança a assunção das nossas propostas sobre 

saúde a médio e longo prazo, como serviço essencial à população e com efeitos a 

longo prazo, relativamente, também, a uma abordagem mais equilibrada 

relativamente à nossa natureza. 

Mas, se tal não bastasse, é ainda necessário pesar a coerência sobre o que sempre 

afirmámos relativamente ao cumprimento das legislaturas e o particular e difícil 

momento que vivemos. Na verdade, parafraseando Martin Luther King, (também 

tenho direito de fazer uma citação)... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Muito bem! 

O Orador:  ... “chega um momento em que temos que tomar uma posição que 

não é segura, nem política, nem popular, mas que deve ser tomada porque a nossa 

consciência nos diz ser a mais certa”. E essa posição do PAN é, inevitavelmente, 

nesta altura, a favor da estabilidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E apesar de sermos um partido novo nesta Assembleia (e erramos na 

votação final global), somos desde sempre responsáveis e o nosso sentido de voto 

nunca pretenderá ser uma mera capitalização de simpatias ou de favores, seja à 

esquerda, ao centro ou à direita, até porque temos a perfeita noção que, como diria 

Nicolau Maquiavel, outra citação, “em política, os aliados de hoje são os nossos 

inimigos de amanhã”. 

Ora, pesando os prós e contras, entendemos que o fiel da balança estava a meio e, 

por isso, a nossa decisão foi a abstenção, mesmo sabendo que a abstenção não é, 

de todo, uma posição popular, mas a mais correta, na nossa visão. 

Para concluir, não podemos deixar de discordar da liberdade concedida ao 

Executivo para endividamento à margem desta Assembleia, bem como da 
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inclusão no Orçamento de medidas que conferem despesas e que mais competem 

às autarquias, como forma de angariação de votos locais para as eleições que se 

avizinham, o que é demonstrativo da falta de visão holística de muitos deputados 

sobre o arquipélago.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata para uma declaração de voto. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, 

Sr. Vice-Presidente e Srs. Membros do Governo:  

A palavra que melhor pode definir o sentido de voto da Iniciativa Liberal neste 

momento é responsabilidade.  

Este não é um Orçamento liberal. Este não é um Orçamento de encher as medidas 

do partido que represento aqui nesta Casa, mas é um bom ponto de partida para 

que os Srs. Deputados e os Srs. Membros do Governo se vão apercebendo aos 

poucos que também são um pouco liberais mas ainda não sabem. 

É um Orçamento que permite aos açorianos pagar menos impostos. No caso do 

imposto sobre o consumo, atinge toda a população. Nos outros, já aqui debatemos 

o que tínhamos para debater. E cá estaremos daqui a um ano, apuradas as contas, 

para saber se foi melhor ou se foi pior. 

Mas é um voto de responsabilidade, digo eu, porque governar em pandemia sem 

Orçamento seria um acidente, mas governar sem Governo seria um desastre.  

Por isso o voto favorável da Iniciativa Liberal, com o sentido de responsabilidade 

de garantir que os açorianos têm Governo para os governar até ao final deste ano, 

com a garantia de que não haverá instabilidade política nos Açores para gerir a 

pandemia. 

Presidente: Tem agora a palavra, para uma declaração de voto... 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo)  

 

Presidente: Tem agora a palavra, dizia, o Sr. Deputado Carlos Furtado. 

(*) Deputado Carlos Furtado (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

O Grupo Parlamentar do Chega orgulha-se de ter contribuído para a aprovação 

desse Plano e Orçamento. E orgulha-se porque tinha a obrigação de, neste 

momento, agir com responsabilidade, num momento em que tão importante é 

estarmos todos juntos na mesma causa. E a mesma causa será elevar os padrões 

de vida do povo açoriano. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Apoiado! 

O Orador: Temos todos que contribuir para que haja um novo tempo, um tempo 

onde exista mais democracia do que em outros tempos, onde o valor das decisões 

do Parlamento contem mais, onde a liberdade de pensamento dos membros desta 

Casa tenha mais valor, onde a qualidade de vida dos açorianos seja um bem maior, 

onde a esperança de futuro deste povo seja o elemento que nos motivará a cada 

um de nós fazermos sempre o nosso melhor, mas serão tempos também onde terá 

que existir sempre rigor e cada vez mais rigor, porque é para isso que aqui 

estamos. Será um tempo onde temos que também contribuir para que haja mais 

justiça social e laboral, tão determinante para a fixação do nosso povo nesta terra, 

nestes pequenos nove pedaços de terra. 

É preciso também termos em atenção aquilo que já foi falado nesses dias, e isso, 

devo dizer, por todos os partidos que aqui estão presentes, que é preciso melhor 

qualidade de vida a nível da prestação de serviços de saúde e também da nossa 

educação. 

Da nossa parte contribuímos, acho que decisivamente, com dois elementos 

determinantes para o sucesso dos próximos meses e até dos próximos anos: a 
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aprovação que aqui se fez, neste Parlamento, do Complemento Regional de 

Pensão, trará melhor qualidade de vida a tantos açorianos; da mesma forma que a 

outra medida que também vimos aqui aprovada, que é o reforço dos meios e 

recursos para o combate à corrupção, também serão determinantes para o sucesso 

da nossa economia, da nossa política, do nosso povo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Apoiado! 

O Orador: Durante esses dias, também tivemos a responsabilidade de apoiar 

propostas de outros partidos. A nós nada nos incomoda apoiar propostas de outros 

partidos quando percebemos que o bem maior é a defesa deste povo e que as 

medidas que esses outros partidos apresentaram dirigiam-se precisamente nesse 

sentido.  

Mas aprovar as medidas que os outros proponham também é um ato de 

responsabilidade. E, obviamente, nesse ato de responsabilidade, não aprovamos 

todas as medidas que foram propostas. E não aprovamos, porque, no nosso 

entender, nem todas elas permitiam, segundo a nossa leitura, que se levasse a 

efeito a gestão dos poucos recursos que existem para este ano, que seriam 

insuficientes para satisfazer todas as medidas, todas as propostas de alteração que 

foram propostas aqui nos últimos dias.  

Da nossa parte, conforme disse, foi um orgulho participar ativamente na solução 

para o ano 2021. E que venha 2022 e que estejamos aqui todos embebidos do 

mesmo espírito, do espírito de salvar esta terra. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM, do CH e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra, para uma declaração de voto, o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 
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(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Vice-Presidente e Membros do Governo:  

Acabamos de aprovar duas vezes este Orçamento. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Uma das vezes pode já ficar para o ano que vem e para o próximo Orçamento. 

Fica já de reserva. 

Mas o que é importante e o que é relevante é que aumentou o apoio ao Governo, 

ou, se quiserem, esta votação também revela que a diferença entre os votos contra 

e os votos a favor, de documentos tão fundamentais como o Plano e o Orçamento, 

é agora maior e mais favorável ao Governo do que foi no âmbito da votação do 

Programa do Governo. Ou seja, o Governo é agora mais forte e tem mais apoio 

nesta Câmara. E isto foi obtido em apenas cinco meses. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

O Orador: Devo dizer também um aspeto que considero muito relevante: é que, 

a partir de agora, temos todos os instrumentos que são relevantes do ponto de vista 

da governação. Já tínhamos o Programa do Governo e estávamos a governar com 

duodécimos. A partir de agora, temos também o Plano e o Orçamento. E isso 

significa também que, a partir de agora, temos o conjunto de documentos que são 

fundamentais para executar uma boa governação. Isso é muito positivo. Ou seja, 

temos, agora, a plenitude dos instrumentos que nos permitem acelerar as 

reformas! 

O terceiro ponto que aqui também quero referenciar é que este foi um processo 

de transição longo. É necessário, provavelmente, alterar as normas estatutárias e 

regimentais no sentido de permitir que o Governo esteja na posse de um conjunto 

de instrumentos que permitem uma boa governação. Que isto seja feito de forma 
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mais rápida. É verdade que acontece pouco nos Açores. Em 45 anos de autonomia, 

é a segunda vez que isto sucede. Aconteceu em 96 e aconteceu agora nestas 

circunstâncias. Em 45 anos, só por duas vezes é que ciclo político mudou. Mas é 

necessário que esta transição seja feita de forma mais célere para servir o povo 

dos Açores, para servir a autonomia dos Açores. 

Finalmente, quero também referenciar que este Orçamento e também o Plano 

significam uma melhoria muito significativa e uma abertura de melhores 

horizontes para o futuro.  

Quero aqui referenciar questões muito importantes, como o Complemento 

Regional de Pensão, que irá, de facto, melhorar a vida de muita gente. É um 

aumento muito substancial. Aliás, tenha-se em conta que, tendo sido votado por 

unanimidade, houve aqui quem o defendesse e houve aqui quem tivesse ficado 

calado no âmbito da votação desta medida. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

O Orador: Quero aqui também referenciar uma outra medida, que é uma medida 

absolutamente emblemática: os açorianos vão poder movimentar-se na sua 

própria terra, entre as diversas ilhas, pagando apenas bilhetes a 60 euros. É uma 

medida que é muito importante do ponto de vista prático, do ponto de vista 

simbólico, do que significa para a união dos Açores, do que significa para apoiar 

a mobilidade dos açorianos, do que significa para nos apoiarmos mutuamente do 

ponto de vista económico. É uma medida absolutamente fundamental. 

E também falar aqui da projeção que foi feita do ponto de vista orçamental e dos 

meios para o Serviço Regional de Saúde. Para enfrentar uma situação tão grave, 
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como é a situação da pandemia, são precisos mais meios e é também preciso pagar 

a dívida que o setor tem. E, nesse sentido, o Governo Regional fez uma injeção, 

uma projeção orçamental muitíssimo significativa. Isso significa também uma 

enorme mudança. 

Podia aqui referenciar, mas tenho que terminar, um conjunto de outros projetos 

de enorme importância, mas há um que eu não posso deixar de referenciar e que 

aqui mereceu uma discussão mais aprofundada, que tem a ver com a diminuição 

dos impostos. Nós apostamos na diminuição da carga fiscal à população açoriana 

e às empresas. Consideramos que assim se criam as condições que permitem o 

crescimento económico dos Açores e assim se criam as condições para dar às 

pessoas um apoio mais suplementar, um apoio efetivamente importante do ponto 

de vista das suas economias familiares, um apoio às empresas no sentido de apoiar 

o investimento delas. Saberem transmitir à sociedade que é possível investir, 

porque nós vamos crescer, nós estamos a apostar em libertar as pessoas da carga 

fiscal, que é tão pesada no nosso País e também na nossa Região. 

Finalmente, referenciar aqui que é com otimismo que o PPM vê este ciclo político 

e económico que agora se abre. Temos todas as condições. Introduzimos um 

conjunto de mudanças muito significativas. E ao longo do debate que se realizou, 

ao longo destes dias, neste Plenário, em relação ao Plano e Orçamento, a verdade 

é que não apareceram outras alternativas. As alternativas que foram apresentadas 

pelo maior partido da oposição apenas significam 0,57% daquilo que é a 

totalidade do Orçamento, ou seja, não há uma mudança, não existiu outro 

paradigma de alternativa. O que existia era, de facto, este projeto, um projeto 

muito importante. Foi aqui votado e foi votado com maior apoio do que tivemos 

há cerca de cinco meses. Isso é muito significativo. Em cinco meses, o Governo, 

a coligação, sai daqui mais forte. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo)  

 

Presidente: Sr. Deputado Vasco Cordeiro, pede a palavra para... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Queria fazer uma declaração de voto. 

Presidente: Tem a palavra para uma declaração de voto. 

(*) Deputado Vasco Cordeiro (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): E a declaração por escrito? 

O Orador: Eu depois mando-lhe, para o senhor se entreter a ler. 

Esta votação destes dois documentos, ou deste grupo de documentos, o Plano, as 

Orientações de Médio Prazo e o Orçamento da Região evidenciaram algo que, 

quer para o passado, quer para o futuro, reputamos de muito importante.  

Em relação ao passado, aquilo que foi notório nesta discussão e neste debate é que 

o apoio efusivo que o Governo Regional teve aquando da aprovação do seu 

Programa erodiu-se em cinco meses.  

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

E só foi possível manter esse apoio com muito mais cedências, negociação, no 

fundo, remendando muito mais a estrutura de planeamento que foi copiada e que 

vinha de trás, do que propriamente na afirmação de um projeto alternativo 

coerente, coeso e articulado.  

Naquelas que são algumas das questões que, em concreto, relativamente ao 

Orçamento, constituem parte mas não a totalidade da fundamentação do voto do 

Partido Socialista de não acompanhar estes documentos, há razões materiais 

substantivas e há também razões de forma. Aliás, bem notórias, sobretudo, 
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naquilo que teve a ver com o caso do PROMÉDIA, em que pela primeira vez me 

parece que um Governo pediu para que chumbassem uma proposta do seu 

Orçamento, de um artigo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Será? 

O Orador: E também naquilo que tem a ver com a questão do glifosato.  

Este documento, como receamos nós, ... 

Sr. Presidente, eu não sei se posso... Eu tenho dez minutos, não é verdade?  

... como o futuro demonstrará em evidência, padece de erros que podem 

comprometer, efetivamente, a sua execução futura.  

Há razões substantivas, algumas foram já aqui explicadas e que mereceram, aliás, 

uma pronúncia clara da nossa parte. A questão da redução fiscal, que foi, no fundo, 

uma vitória da Iniciativa Liberal sobre o Governo e os partidos que o compõem, 

é um dos exemplos em que, por questões materiais, nós entendemos que não 

devemos acompanhar esse caminho. E porquê? Relembrando, porque nesta 

situação que vivemos o que é necessário é que estas medidas e outras do género, 

este Orçamento, no fundo, não fosse apenas um motivo de proclamação de que é 

o mais democrático e plural, mas fosse, no fundo, um Orçamento que desse 

respostas ao maior número de açorianos, privilegiando aqueles que mais 

necessitam de apoio. E isso não acontece. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Não apoiado!  

O Orador: Há, também, algumas questões, num terceiro plano, que julgo 

importante realçar neste momento:  

Este não é um documento, ao contrário do que aqui vi referido, que coloca o 

Governo na plenitude das suas funções. Não. Nem é sequer um documento cuja 

execução se comece a contar daqui até ao final do ano. Este é um documento cuja 
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execução se iniciou no dia 1 de janeiro de 2021. Mas eu percebo. E a razão pela 

qual eu alerto para este aspeto é porque essa invocação apenas quer precaver o 

juízo de alguns dos parceiros desta coligação quanto àquela que se afigura ser uma 

taxa de execução que merece esse receio, desde logo, por parte do Governo. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: E, portanto, se algo significa esta aprovação, é que o Governo não 

tem desculpas. Tem o Orçamento que quis e tem, no fundo, as soluções que 

entende que são as mais rigorosas e as mais adequadas.  

Mas também não ficaria bem com a minha consciência se, neste momento, não 

partilhasse com a Câmara e desse conta que temos sérias dúvidas quanto à 

capacidade deste Orçamento cumprir e assegurar o cumprimento de alguns dos 

compromissos que aqui foram evidenciados entre o Governo e os seus parceiros 

de coligação. Mas para lá iremos, para lá iremos na análise daquilo que isso 

significa. 

Por último, o que gostaria também de realçar é este aspeto: nós aprovamos 

algumas das coisas que constam deste Orçamento? Sim. O Partido Socialista 

aprovou, nomeadamente, questões relativas aos complementos de pensão, ao 

reforço do “cheque pequenino” e em variadíssimas outras matérias.  

Mas este Orçamento marca uma diferença fundamental de caminho. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ainda bem! 

O Orador: No fundo, o que este Orçamento faz é: a par de prescindir de receitas, 

recorre ao endividamento para colmatar essa falha de receitas. E esse aspeto é 

profundamente negativo.  

Seria até compreensível que, face à redução de receitas, o Governo enveredasse 

por um caminho para, desde logo, naquilo que tem a ver com despesas de 

funcionamento, despesas de gabinetes, de cargos de nomeação política, também 

os reduzisse para cumprir essa redução de receitas. 

Aquilo que ao longo destes cinco meses, aquilo que neste Plenário também ficou 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

134 

 

evidente foi que não é este o caminho. 

E qualquer família açoriana sabe que isso não vai dar certo, ... 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

... porque não dá certo quando nós prescindimos de receitas e vamos pedir 

dinheiro emprestado para manter o mesmo nível de vida ou para ter um nível de 

vida superior àquele que tínhamos antes. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

O Orador: É importante que este aspeto seja devidamente valorizado... 

Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): O PS está a dizer 

isso? 

O Orador: Diga, Sr. Secretário Saúde?... 

Deputado José Ávila (PS): Está nervoso! 

O Orador: É importante que este aspeto seja devidamente realçado neste 

momento.  

E que, para que conste do Diário das Sessões, fique este alerta e este reparo: baixar 

impostos e ir pedir dinheiro emprestado para manter o mesmo nível de vida não 

deu, não dá, nem nunca dará certo! 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

A partir daqui, o Governo envereda, também, por um caminho em que, no que 

tem a ver com aspetos fundamentais de serviço público e do setor público, numa 

região pequena e dispersa como a nossa, assume grande relevância. Seja por esta 

desarticulação, porque também é este um sinónimo deste Orçamento, naquilo que 
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tem a ver num conjunto de serviços públicos relativamente aos quais a Região, 

enquanto tal, assegura apoio à populações, seja na assunção de compromissos para 

os quais lhe falta fôlego e lhe falta perna, seja, no fundo, também, na opacidade 

de um conjunto de opções sobre as quais este Parlamento não foi devidamente 

informado quanto ao seu impacto e ao seu custo, radica também uma razão pela 

qual o Grupo Parlamentar do Partido Socialista não pode acompanhar estes 

documentos: por aquilo que isto significa deles mesmo, mas por aquilo que isso 

significa de prática política.  

Hoje, também, ... 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

O Orador: Já termino, Sr. Presidente. 

Hoje, marcou, também, pelas opções que aqui estão plasmadas e que ficaram 

consagradas, a evidência de que a prática não bate certo com o discurso.  

À centralidade do Parlamento, proclamada e apregoada, respondeu-se, em 

algumas circunstâncias, com a diminuição dos poderes da nossa autonomia, em 

aspetos essenciais para a nossa vivência coletiva, na opacidade em relação aos 

custos de algumas soluções, na não informação ao Parlamento do custo de 

algumas soluções e naquilo que, no fundo, apregoa um mau começo para esta 

maioria. 

Repito, para concluir mesmo, aquilo que já tive a oportunidade de expender ao 

longo desses três dias: situações há em que esta maioria se revela mais 

encarniçada do que qualquer outra maioria absoluta no passado. 

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

E é por isso que o juízo se impõe.  

É verdade, este Governo tem apenas cinco meses de existência, mas em vícios e 

em comportamentos já se revela muito velho. E o futuro, mais próximo do que 
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aquilo que muitos dos Srs. Deputados que se estão a rir julgam, revelará que o 

Partido Socialista tem razão. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS)  

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Estão, assim, encerradas as declarações de voto. 

Passo a ler a Proposta de Deliberação Final: A Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores propõe que a Assembleia 

declare findo o período legislativo de abril. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretário: A Proposta de Deliberação Final foi aprovada por unanimidade.  

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros do Governo: 

A terminar esta longa semana de trabalho, quero, em nome da Mesa, agradecer a 

colaboração de todos, o empenho de todos, desejar-vos a continuação de um bom 

dia, um bom descanso e um bom fim de semana. 

Estão encerrados os nossos trabalhos.  

 

Eram 17 horas e 47 minutos. 

 

(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Documentos entrados 

 

1 – Respostas a Requerimentos: 
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Assunto: Obras de reconstrução do molhe do Porto das Lajes do Pico Furacão 

Lorenzo 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.02.06 – N.º 56/XII; 

 

Assunto: Gabinete de apoio ao projeto do Ecomuseu do Corvo 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.07.09 – N.º 58/XII; 

 

Assunto: Radioterapia nos Açores 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.06.00– N.º 78/XII; 

 

Assunto: Centro de Saúde de Nordeste 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.03.02 – N.º 80/XII; 

 

Assunto: Funcionamento irregular do Conselho de Administração da Unidade de 

Saúde da Ilha Graciosa 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.02.04 – N.º 84/XII; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp56.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp56.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp78.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp80.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp84.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp84.pdf
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Assunto: Acessibilidade à ilha de Santa Maria  

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.02.01 – N.º 86/XII; 

 

Assunto: Serviço de medicina veterinária na ilha do Corvo 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.07.09 – N.º 89/XII; 

 

Assunto: Por uma política de valorização da espécie atum rabilho (thunnus 

thynnus) 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

Referência: 54.02.00 – N.º 98/XII; 

 

Assunto: Divulgação pública do caderno de encargos do porto espacial de Santa 

Maria 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20 

Referência: 54.06.01 – N.º 90/XII; 

 

Assunto: Criação de incentivos à fixação de Especialistas em Medicina Geral e 

Familiar na Unidade de Saúde da Ilha do Faial 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20 

Referência: 54.03.07 – N.º 92/XII; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp86.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp89.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp98.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp98.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp90.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp90.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp92.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp92.pdf
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Assunto: Solução para mitigar a inatividade do Entreposto Frigorífico de Vila do 

Porto 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20 

Referência: 54.02.01 – N.º 102/XII; 

 

 

2 – Informações: 

 

Assunto: Ofício a informar o peticionário que a Petição n.º 4/XII – Defesa do 

Património Rural dos Açores, foi admitida na reunião da Comissão de 13 de abril 

de 2021 

Proveniência: Joaquim Machado, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 

 

Assunto: Informação de envio à Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança, com conhecimento a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da 

República e ao Senhor Primeiro-Ministro, do Voto de Protesto da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovado por unanimidade, sob 

proposta do Grupo Parlamentar do PSD, pela Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, na Horta, em 25 de fevereiro de 2021, pelo não 

cumprimento da Lei n.º 70/2020, de 11 de novembro, que prevê a implementação 

de um Programa Especial de Apoio aos ex-trabalhadores da COFACO Açores, 

Indústria de Conservas, SA 

Proveniência: Maria de Fátima Samouqueiro, Secretária Presidente do Grupo 

Parlamentar do PSD da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp102.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp102.pdf
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Assunto: Pedido de prorrogação de prazo para emissão de parecer e relatório das 

seguintes iniciativas: Projetos de Resolução n.os 30/XII (PAN) – “Revisão de 

apoios e incentivos à fixação de pessoal médico na Região Autónoma dos 

Açores”, 39/XII (CDS-PP) – “Apoio aos estudantes deslocados”, 43/XII (PS) – 

“Medidas de apoio à qualificação dos jovens que não estudam, não trabalham, 

nem frequentam formação (NEET)”, Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 

18/XII (CDS-PP) – “Cria o "Enfermeiro de Família" no Serviço Regional de 

Saúde” e Anteproposta de Lei n.º 1/XII (PSD/CDS-PP/PPM) – “Inclusão das 

novas substâncias psicoativas no regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo 

de estupefacientes e substâncias psicotrópicas” 

Proveniência: Joaquim Machado, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 

 

Assunto: Pedido de prorrogação de prazo por 8 dias, do Projeto de Resolução n.º 

36/XII (CH) – “Recomenda ao Governo Regional dos Açores um aumento mensal 

de 30% no Complemento Regional de Pensão para os idosos” 

Proveniência: Sérgio Ávila, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Economia 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 

 

Assunto: Pedido de prorrogação de prazo por 8 dias, do Projeto de Resolução n.º 

38/XII (PSD) – “Medidas de apoio aos artesãos dos Açores” 

Proveniência: Sérgio Ávila, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Economia 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 
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Assunto: Solicitação de prorrogação da suspensão de mandato de deputado, por 

motivos de saúde, a partir do dia 26 de abril de 2021 (inclusive), por um período 

de 30 dias 

Proveniência: Iasalde Nunes, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20; 

 

Assunto: Solicitação de suspensão de mandato/substituição temporária por 

motivo relevante, fundamentado por motivos de saúde 

Proveniência: Alexandra Manes, Deputada do GPBE 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 21; 

 

Assunto: Comunicação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de suspensão do mandato, nos termos da alínea 

c) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos Deputados da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, com efeitos a partir do dia 21 de abril de 2021 

Proveniência: Vera Lúcia Pinheiro Pires, Candidata do Grupo Parlamentar do 

BE 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 21; 

 

Assunto: Comunicação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de suspensão do mandato, nos termos da alínea 

b) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos Deputados da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, com efeitos a partir do dia 21 de abril de 2021 

Proveniência: Pedro Gaspar Amaral, Candidato do Grupo Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 21; 

 

Assunto: Ofício a informar Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sequência da suspensão do 
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mandato da Deputada Alexandra Manes, de Vera Lúcia Pinheiro Pires e de Pedro 

Gaspar Amaral, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Lei Eleitoral da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, do n.º 1 do artigo 33.º do EPARAA 

e do n.º 1 do artigo 9.º do Estatuto dos Deputados da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, a vaga será preenchida pela candidata Aurora 

Maria Agostinho Ribeiro, com efeitos a partir de 21 de abril de 2021, inclusive 

Proveniência: António Lima, Presidente do Grupo Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 21; 

 

 

3 – Relatórios: 

 

Assunto: A que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19; 

 

Assunto: Sobre a Verificação de Poderes da candidata à Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, Aurora Maria Agostinho Ribeiro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 22; 

 

Assunto: A que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14124.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14124.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14174.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14174.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14142.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14142.pdf
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Assunto: A que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 16; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 769/XIV (CDS-PP) –Altera o Decreto-Lei n.º 

22-D/2021, de 2 de março, de modo a permitir aos alunos a realização de exames 

nacionais para efeito de melhoria da classificação final - Audição n.º 43/XII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2021 – 04 - 19 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 761/XIV (BE) – Determina a revisão do 

regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e 

secundário - Audição n.º 44/XII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 19 

 

Assunto: A que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2021 – 04 – 20; 

 

 

4 – Diários: 

 

Consideram-se aprovados nesta Sessão Plenária os Diários n.os 11, 12, 13, 14 e 15. 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14116.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14116.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1510-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1510-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1510-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1512-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1512-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1512-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14136.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI14136.pdf


XII Legislatura                                                                                                        Número: 22 

I Sessão Legislativa                                                     Horta, sexta-feira, 23 de abril de 2021 

 

144 

 

 

O redator, André Silva 

 


